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INTRODUÇÃO

O oceano já absorveu 90% do excesso de calor gerado na atmos-
fera pelas emissões de dióxido de carbono (CO2), o principal causador 
do efeito estufa, além de absorver diretamente em suas águas 30% do 
próprio CO2, como veremos na Seção 1 deste capítulo. Apesar disso, sua 
importância para a regulação do clima e, por consequência, para a vida 
no planeta, bem como seu potencial de contribuição para a adaptação às 
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mudanças climáticas têm permanecido pouco conhecidos pela socieda-
de em geral e suas lideranças políticas, econômicas e sociais.

Com mais de 8.500 quilômetros de linha de costa, o Brasil tem juris-
dição sobre um total de 5,7 milhões de quilômetros quadrados de ocea-
no, o que equivale a mais da metade do território nacional. É a chamada 
Amazônia Azul, que inclui a Zona Econômica Exclusiva (ZEE) de 4,5 mi-
lhões de quilômetros quadrados.

O território continental e a Amazônia Azul (IBGE, 2024)

Se toda essa grandeza oferece a oportunidade de aproveitamento 
dos recursos econômicos marinhos, também significa que o país está 
especialmente vulnerável aos impactos do aumento de temperatura do 
oceano, da elevação do nível do mar, da acidificação da água e da redu-
ção da concentração de oxigênio. A região costeira e oceânica brasileira 
abriga uma grande diversidade de ambientes, compreendendo lagoas, 
baías, enseadas, deltas de rios, planícies, manguezais, restingas, recifes 
de corais, pradarias de gramas marinhas e áreas de ressurgência, entre 
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outros. Esses ecossistemas apresentam diferentes níveis de vulnerabili-
dades às mudanças climáticas, como mostrado nas Seções 2 e 3.

A ciência brasileira já detectou alterações na abundância das espé-
cies e na estrutura das comunidades de costões rochosos, praias, baías e 
lagoas costeiras, manguezais, bancos de macroalgas e pradarias de gra-
mas marinhas. Especialmente impactados estão os manguezais e recifes 
de corais brasileiros, temas tratados nas Seções 3, 4 e 5. Embora ocupem 
apenas 0,1% do fundo do oceano, os recifes abrigam cerca de 25% a 30% 
de todas as espécies marinhas conhecidas, incluindo 65% dos peixes. 
São comparáveis em diversidade às florestas tropicais, sustentam comu-
nidades humanas, fornecem alimento através da pesca, movimentam o 
turismo, produzem compostos bioativos com potencial farmacêutico e 
protegem o litoral contra a erosão causada pelas ondas. Daí os repetidos 
alertas da ciência para os eventos de branqueamento e morte de corais, 
que se intensificaram nas últimas duas décadas, afetando mais de 26 es-
pécies. Além de seu papel na biodiversidade marinha, os recifes de co-
rais reduzem a energia das ondas, assim protegendo a costa da erosão 
e das inundações.

Já no limite entre terra e mar, as florestas de manguezais, além de 
funcionarem como barreiras físicas à erosão, acumulam em seu solo até 
três vezes mais carbono do que as florestas tropicais terrestres. Além dos 
impactos diretos do aquecimento, estão expostas a outros estressores, 
como o desmatamento para a urbanização.

Se, de um lado, perdem espaço pelo desmatamento e a urbaniza-
ção, de outro lado os manguezais estão sofrendo reconfigurações provo-
cadas pelas mudanças climáticas, que os levam a tomar o espaço de ou-
tros ambientes costeiros.

O deslocamento de espécies tropicais para regiões extratropicais, 
em busca de águas menos quentes, é uma das consequências mais co-
muns do aumento da temperatura da água do mar. Na costa brasileira, tal 
deslocamento de espécies, das águas quentes do Nordeste para as águas 
mais temperadas do Sul, tem sido observado para invertebrados, peixes, 
macroalgas e gramas marinhas. Além do aquecimento gradual das águas, 
as ondas de calor marinhas no Atlântico Sudoeste (entre Cabo Frio e Ar-
gentina) vêm afetando a disponibilidade de larvas de invertebrados e re-
duzindo a quantidade de pescado. As consequências das mudanças cli-
máticas para a pesca industrial e artesanal e para o setor de aquicultura 
estão descritas na Seção 6.
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Já na Seção 7, vemos que a ciência brasileira tem uma razoável in-
fraestrutura de monitoramento e observação oceânica e costeira; ferra-
mentas de modelagem para previsão de tendências e uma extensa rede 
de cooperação nacional e global de pesquisas essenciais para compreen-
der as mudanças no clima e no oceano, proteger os ecossistemas e apoiar 
políticas públicas. Mas persistem lacunas de cobertura e integração para 
dar conta das especificidades locais da nossa vasta Amazônia Azul.

Uma boa notícia é que, nas próprias águas costeiras e oceânicas, há 
oportunidades para o enfrentamento das mudanças climáticas, através 
de medidas de mitigação, de adaptação e mesmo uma combinação dos 
dois tipos. Na Seção 4, por exemplo, são destacadas as chamadas Solu-
ções Baseadas na Natureza (SBNs), que, como o nome indica, utilizam ou 
se inspiram em processos naturais, dos próprios ecossistemas, para en-
frentar problemas ambientais. Já a Seção 8 descreve as múltiplas fontes 
de energia renovável disponíveis no mar – entre as quais o movimento das 
ondas e marés, o gradiente térmico, o vento e a possibilidade de gerar pro-
dutos a partir dessas fontes, como hidrogênio verde e água dessalinizada 
– para que façamos a transição energética baseada em fontes renováveis.

As quatro últimas seções desenvolvem aspectos relativamente re-
centes no campo das ciências do mar e das mudanças climáticas, que 
vão além dos aspectos físicos, biológicos e tecnológicos. Trata-se da ne-
cessidade imperativa de uma mudança de visão, de cultura e de compor-
tamento nas instituições de Estado, no setor produtivo e na sociedade em 
geral. A Seção 9 mostra que é imprescindível compreendermos a relação 
entre oceano e saúde, lembrando que o mar é, ao mesmo tempo, fonte de 
bem-estar físico e mental e vetor de doenças. Por isso deve ser incorpora-
do nas políticas de saúde pública.

O desenvolvimento de uma justiça climática, capaz de levar em 
conta as disparidades dos impactos das mudanças do clima, que afetam 
com mais intensidade as populações mais frágeis do ponto de vista eco-
nômico e social, é o tema da Seção 10. Por sua vez, a Seção 11 descre-
ve esforços numa área em que o Brasil é protagonista: a disseminação, 
através de ações de educação e comunicação, de uma cultura oceânica 
– ou seja, a compreensão de como o oceano está presente e afeta nos-
sas vidas, mesmo para quem vive longe dele, e de como nossas ações 
também o afetam.

Finalmente, a Seção 12 mostra que, para que as ideias, tecnologias 
e ações propostas para o enfrentamento dos impactos da crise climática 
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no oceano sejam implementadas e funcionem, é fundamental estabele-
cer uma governança oceânica e costeira, com a estruturação de normas, 
instituições, políticas e práticas voltadas à mitigação dos impactos e à 
adaptação. A interseção dos regimes de governança do oceano e do clima 
representa não apenas uma necessidade ambiental urgente, mas tam-
bém uma oportunidade estratégica de liderança científica e diplomática 
do Brasil no cenário internacional.
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6.1	 Clima e oceano

Regina R. Rodrigues

Cobrindo 70% da superfície da Terra, o oceano desempenha um 
papel crucial na regulação do clima do planeta e é essencial para nos-
sa resposta ao aquecimento global, causado pelos gases de efeito estufa 
gerados pelas atividades humanas, e suas consequentes mudanças cli-
máticas. Em seu papel de regulador do clima, o oceano já absorveu 90% 
do excesso de calor gerado na atmosfera (1) pelas emissões de dióxido de 
carbono (CO2), o maior causador do efeito estufa, além de absorver dire-
tamente em suas águas 30% do próprio CO2.

O aquecimento provoca a elevação do nível do mar, devido à expan-
são térmica da água do oceano e ao derretimento acelerado das cama-
das de gelo do planeta. Além disso, o aumento da temperatura da água 
também significa a redução da concentração de oxigênio e nutrientes pre-
sentes no mar e essenciais à manutenção da vida marinha. Esta ainda é 
prejudicada pelo CO2 absorvido pela água, que fica mais ácida. A combi-
nação de aquecimento, desoxigenação e acidificação do oceano tem um 
impacto devastador para os ecossistemas marinhos, principalmente em 
áreas de alta produtividade biológica e importância econômica.

Se, de um lado, o oceano ajuda a reduzir a concentração de car-
bono na atmosfera, mitigando o aquecimento do ar, por outro lado con-
tribui, com suas águas mais quentes, para os eventos climáticos extre-
mos, como secas, excesso de chuvas e furacões, que se tornaram mais 
frequentes e intensos.

O conteúdo de calor na água do mar tem aumentado constante-
mente desde o início das medições em 1955, quebrando recordes em 
2023, conforme mostrado na Figura 1. A maior parte da energia adicional 
é armazenada em uma camada superficial, de 0 a 700 metros de profun-
didade. E desde pelo menos o século 19, quando a temperatura de suas 
águas começou a ser medida, os últimos 10 anos foram a década mais 
quente do oceano. O recorde foi registrado em 2024.



247

Oceano e zonas costeiras

Figura 1: Estimativas anuais de conteúdo de calor para os primeiros 2.000 metros 
de profundidade do oceano em Zeta Joules (1021 Joules). Cada ponto representa 
uma média de cinco anos. A região sombreada em azul indica a margem de incer-
teza dentro do intervalo de confiança de 95%. Fonte: Climate NASA.

Todo esse calor adicional leva a mais eventos de temperatura ex-
trema no oceano, chamados de ondas de calor marinhas. Estudos recen-
tes, de caráter global, mostram um aumento significativo na frequência, 
duração e intensidade das ondas de calor marinhas em todo o planeta 
(2,3). Outras pesquisas foram conduzidas para eventos específicos que 
ocorreram no Pacífico Norte, Atlântico Norte, Austrália Ocidental e Mar 
Mediterrâneo (4,5).

As ondas de calor marinhas podem ser causadas por processos at-
mosféricos ou oceânicos, dependendo do evento e da localidade (6). Têm 
um impacto devastador para ecossistemas marinhos (7). Por exemplo, o 
evento que ocorreu no Mediterrâneo em 2003 causou uma mortalidade 
em massa de pelo menos 25 espécies de invertebrados de costões rocho-
sos (8). Já a onda de calor marinha que ocorreu no noroeste do Oceano 
Atlântico em 2012 teve um impacto nos pescados de grande importância 
comercial (9). As ondas de calor podem ter efeitos negativos até em aves 
e outros animais marinhos (10).

Um estudo em nível global avaliou os impactos das ondas de ca-
lor marinhas para as sociedades humanas. Os danos ecológicos, que 
variaram desde proliferação de algas nocivas e eventos de mortalidade 
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em massa até reconfigurações de ecossistemas inteiros, resultaram em 
custos econômicos superiores a US$ 800 milhões em perdas diretas 
e US$ 3,1 bilhões em perdas indiretas de serviços ecossistêmicos por 
vários anos (11).

O nível do mar já subiu mais de 101 milímetros desde o início das 
medições em 1992, aumentando as inundações costeiras em alguns lo-
cais. De um terço a metade dessa elevação é atribuído à expansão da 
água pelo calor armazenado (12). Mas esta não é a única razão. O calor 
adicional no ar e no oceano também está derretendo as camadas de gelo 
e geleiras do planeta, o que adiciona água doce ao oceano e eleva ainda 
mais o nível do mar (13).

O gelo marinho também se derrete e, embora não afete o nível do 
mar, impacta as temperaturas globais: o gelo marinho tem coloração cla-
ra e reflete a luz solar de volta para o espaço; já as águas abertas são mais 
escuras e absorvem mais luz solar. O aquecimento das águas oceânicas 
derrete o gelo marinho por baixo; o ar mais quente ajuda a derretê-lo por 
cima. À medida que a camada de gelo se afina e encolhe, mais oceano fica 
exposto e menos luz solar é refletida, aquecendo ainda mais a água e o ar.

As correntes oceânicas são transportadoras vitais de calor ao re-
dor do planeta. À medida que as camadas de gelo da Groenlândia e da 
Antártida derretem, o excesso de água doce que corre para o oceano 
pode perturbar o equilíbrio de temperatura e salinidade que impulsiona 
as correntes oceânicas profundas. A circulação profunda do oceano pode 
ficar mais lenta.

Quanto mais quente estiver o oceano, mais energia e umidade ele 
fornece para a atmosfera. Por isso é capaz de alimentar tempestades ex-
tremas, como furacões, tufões, ciclones tropicais ou extratropicais. Essas 
tempestades precisam de água quente para se formar e se fortalecer. Pes-
quisas recentes apontam para o aumento das temperaturas oceânicas 
como um fator-chave para a rápida intensificação de furacões (14). Além 
disso, níveis mais altos do mar agravam as inundações causadas por ma-
rés de tempestade quando esta se desloca sobre o litoral.

O oceano também atua como uma esponja que absorve dióxido de 
carbono da atmosfera. O aumento das emissões de CO2 pelas atividades 
humanas e sua absorção pelo oceano faz com que a água se torne mais 
ácida, o que está acontecendo agora a uma taxa mais rápida do que em 
qualquer outro momento nos últimos 300 milhões de anos.
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À medida que o oceano se torna mais ácido, os corais e outros orga-
nismos marinhos têm dificuldade para formar suas estruturas e sua velo-
cidade de crescimento diminui. Isso ocorre porque os esqueletos de coral 
são feitos de um tipo de carbonato de cálcio. Quando o dióxido de carbo-
no vindo da atmosfera é adicionado à água, ocorrem reações químicas 
que levam à ligação de íons carbonato com o excesso de íons de hidrogê-
nio em vez de íons de cálcio. Isso prejudica a calcificação dos esqueletos 
de diversos animais marinhos. Se a água se tornar muito ácida, pode até 
dissolver essas estruturas. As ondas de calor marinhas estão complican-
do a situação, tornando a água quente demais para a sobrevivência de 
muitos corais. As previsões atuais para as emissões de gases de efeito 
estufa colocam quase todos os corais de recife em um caminho de qua-
se extinção, se não houver intervenção humana. Tomar medidas urgentes 
para atingir os níveis de emissão pré-industriais permitirá que os corais e 
outras formas de vida se recuperem.

No Brasil, a pesquisa sobre oceano e clima tem avançado. Estudos 
recentes identificaram a ocorrência de extremos oceânicos no Atlânti-
co Sul, não só de ondas de calor marinhas e sua ligação com extremos 
de precipitação sobre o Brasil (15), mas também de acidificação e baixa 
concentração de clorofila (16), com seus impactos no branqueamento 
dos corais (17). Outros estudos mostram que ondas de calor marinhas 
estão impactando espécies ao longo da costa brasileira, podendo reduzir 
a ocorrência de espécies de interesse comercial (18).

À medida que aumentam os desafios dos extremos oceânicos 
para as áreas costeiras, medidas de mitigação (redução das emissões 
de gases do efeito estufa, para não agravar as mudanças climáticas) e de 
adaptação às mudanças já instaladas (para aumentar a resiliência dos 
ecossistemas e das populações costeiras), devem ser objetivos-chave no 
planejamento e implementação de políticas públicas nas zonas costei-
ras. O oceano oferece muitas oportunidades de mitigação e adaptação.

Para impedir um aumento ainda maior do aquecimento, da acidifi-
cação e da desoxigenação da água do mar, é imprescindível uma redução 
nas emissões dos gases do efeito estufa. Para tal, o Brasil deve fazer uma 
transição para energia renovável. E o oceano oferece grandes oportunida-
des, como implementação de energia eólica offshore e energia das ma-
rés. O Brasil deve desenvolver pesquisas para avançar nessas áreas de 
grande potencial. Além disso, ambientes marinhos e costeiros têm grande 
capacidade de sequestro de carbono. Portanto, a preservação e restaura-
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ção desses ambientes pode contribuir com a redução das emissões. Es-
sas medidas baseadas na natureza também são eficientes em proteger as 
zonas costeiras contra tempestades e ressacas, ou seja, são igualmente 
medidas de adaptação.

A adaptação bem-sucedida baseia-se em uma ampla gama de re-
cursos, desde a modelagem baseada na ciência até o conhecimento da 
comunidade local e abrange muitos tipos de intervenções, desde estru-
turas projetadas até as chamadas Soluções Baseadas na Natureza. Em 
particular, os modelos climáticos da próxima geração fornecerão deta-
lhes sem precedentes sobre os impactos climáticos locais. Estes ajuda-
rão a melhorar os sistemas de alerta precoce e podem ser integrados na 
preparação para desastres e na adaptação a longo prazo. O investimen-
to em plataformas de observação in situ é necessário para melhorar as 
condições iniciais de previsão e fornecer a chamada “verdade do terreno” 
para previsões e projeções de modelos. As soluções que se adaptam às 
mudanças climáticas podem gerar vários cobenefícios, incluindo o pro-
gresso em direção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da ONU. A pesquisa interdisciplinar é essencial para identificar os cobe-
nefícios e as compensações das estratégias de adaptação para otimizar 
seu planejamento e implementação.
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6.2 Vulnerabilidade e resiliência 
costeira e oceânica

Moacyr Cunha de Araujo Filho

O oceano aquece mais lentamente do que a atmosfera, mas tam-
bém esfria mais lentamente. A manutenção do calor acumulado na água 
do mar por mais tempo que o da atmosfera torna o aquecimento do ocea-
no um processo permanente e quase irreversível. Em consequência do 
aumento contínuo de suas temperaturas, observado principalmente nos 
últimos 100 anos, a capacidade do mar de absorver o excesso de dióxido 
de carbono (CO2) da atmosfera se reduz. Estamos perdendo progressiva-
mente um importante aliado na luta pela redução do carbono atmosférico.

De fato, a ciência tem alertado que a “saúde” do oceano está pior do 
que se pensava e que o tempo para proteger os ecossistemas marinhos 
está se esgotando rapidamente. Duas consequências do excesso de car-
bono absorvido pelo mar são a acidificação (aumento da acidez) e a deso-
xigenação (redução do oxigênio) em suas águas, com impactos negativos 
para a vida marinha.

A acidificação, por exemplo, apelidada de “gêmea maligna” da crise 
climática, ocorre quando o dióxido de carbono é absorvido pela água do 
mar. O excesso de CO2 absorvido reduz a concentração de carbonato de 
cálcio na água do mar, prejudicando a vida em recifes de coral e outros ha-
bitats marinhos. Em casos graves, até as conchas de moluscos marinhos, 
como ostras e mariscos, que dependem dessas estruturas calcificadas 
para sobreviver, podem se dissolver.

Até há pouco tempo, não se considerava que a acidificação houves-
se ultrapassado sua “fronteira planetária”, mas um novo estudo revelou 
que esse limite foi atingido em 2020 e até ultrapassado em algumas re-
giões (1). As fronteiras planetárias representam limites naturais de siste-
mas globais essenciais, como o clima e a biodiversidade, além dos quais 
a capacidade de manter um planeta saudável pode ser comprometida. 
No caso da acidificação do oceano, foi constatado que em 2020 as condi-
ções médias globais estavam muito próximas do limite aceitável de redu-
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ção da concentração de carbonato de cálcio nas águas do mar: não mais 
que 20% em relação aos níveis existentes antes da Revolução Industrial. 
Em algumas regiões, já haviam até ultrapassado esse limite, resultando 
em declínios significativos em habitats importantes, como recifes de co-
ral tropicais e subtropicais.

Os especialistas destacam que a única maneira de lidar com a aci-
dificação globalmente é reduzir as emissões de CO2.

A situação na zona costeira não é menos crítica, uma vez que se 
trata do local onde ocorrem majoritariamente as ações humanas. Essa re-
gião tem se tornado o palco em que os efeitos das mudanças do clima são 
exibidos quase diariamente. Ondas de calor fortalecidas por um oceano 
excessivamente quente atingem nossas cidades e a saúde das popula-
ções costeiras; eventos extremos de precipitação produzem inundações 
e deslizamentos de encostas; e, não menos grave, o aumento contínuo 
do nível do mar corrói progressivamente nossa linha de costa, com uma 
ampla gama de consequências negativas.

Todos esses processos têm causado mortes e perdas irreversíveis e 
se devem em muito à elevada vulnerabilidade da nossa zona costeira, en-
tendendo-se vulnerabilidade como a combinação entre a ação atípica de 
forças da natureza e a capacidade de enfrentarmos essas novas forças.

Considerando a tendência inequívoca de continuarmos aquecen-
do o planeta para além do 1,5ºC idealizado pelo Acordo de Paris, é de se 
esperar que forças naturais atípicas se tornem cada vez mais frequentes 
e intensas até o final do século. A questão principal passa a ser, então, 
como podemos reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência de nos-
sa zona costeira.

O aumento observado do nível do mar pode, por exemplo, aumentar 
a erosão das linhas de costa, contribuir para inundações e aumentar o 
fluxo de água salgada para estuários e aquíferos subterrâneos próximos 
do litoral, tornando a infraestrutura costeira mais vulnerável a danos cau-
sados por eventos climáticos extremos.

A verdade é que não só os níveis globais do mar estão subindo, 
mas a velocidade em que isso ocorre está aumentando. Esse incremento 
se dá, sobretudo, pela ação combinada de dois processos principais: a 
expansão térmica da água, à medida que ela se aquece, e a adição de 
água doce ao oceano por meio do derretimento de camadas de gelo ter-
restres e geleiras.
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De acordo com o Sexto Relatório de Avaliação do IPCC, o Painel In-
tergovernamental de Mudanças Climáticas (2), a taxa média de elevação 
do nível do mar, que foi de 1,3 mm ao ano entre 1901 e 1971, subiu para 
3,7 mm ao ano entre 2006 e 2018. Ou seja, a velocidade média de au-
mento do nível do mar praticamente triplicou nos últimos 10 anos, quan-
do comparada ao registrado no século passado inteiro. E ainda: em 2024, 
com o oceano superaquecido, o nível global do mar subiu ainda mais ra-
pidamente do que o esperado, principalmente devido à expansão da água 
do mar. Nos últimos anos, cerca de dois terços da elevação do nível do 
mar foram devidos ao derretimento de camadas de gelo e geleiras, e cerca 
de um terço veio da expansão térmica da água do mar. Mas em 2024 es-
sas contribuições se inverteram, com dois terços da elevação do nível do 
mar vindos da expansão térmica. De acordo com a análise liderada pela 
NASA, a agência espacial dos Estados Unidos, a velocidade de aumento 
do nível médio do mar em 2024 foi de 5,9 mm por ano, superando a expec-
tativa de que ficaria em 4,3 mm ao ano.

A ciência brasileira vem contribuindo intensamente para o entendi-
mento do tema das vulnerabilidades e resiliência das regiões oceânicas 
e costeiras às mudanças climáticas. Cerca de 180 artigos científicos, li-
vros e capítulos de livros, realizados principalmente nos últimos 15 anos, 
foram produzidos por equipes de pesquisadores(as) lotados(as) em ins-
tituições nacionais de ciência e tecnologia, com destaque para as equi-
pes das universidades públicas e das sub-redes Oceanos e Zonas Costei-
ras da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais 
(Rede Clima) e do Centro de Síntese em Mudanças Ambientais e Climá-
ticas (SIMACLIM).

Os principais pontos são relacionados à ampliação do co-
nhecimento sobre:

1.	A variabilidade do fenômeno El Niño no Pacífico Sul (El Niño Southern 
Oscillation) e sua influência remota nos padrões de precipitação no 
Brasil, bem como as consequências socioeconômicas associadas.

2.	A biogeoquímica marinha dos ciclos do carbono e do oxigênio, com 
destaque para os estudos de fluxos de CO2, em estuários, platafor-
mas e região oceânica, e os processos de acidificação e de redução 
de concentração de oxigênio dissolvido decorrentes do aquecimen-
to da água do mar.
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3.	A variabilidade da Circulação de Revolvimento Meridional do Atlân-
tico (Atlantic Meridional Overturning Circulation – AMOC), a princi-
pal corrente oceânica de regulação do clima. O foco das pesquisas 
brasileiras é a região oceânica adjacente à borda oeste do Atlânti-
co Tropical e Sul.

4.	As variações observadas no Amazon River Ocean Continuum 
(AROC), a região de interface do rio Amazonas com o Oceano Atlân-
tico. Os estudos brasileiros investigam o balanço de quantidade de 
movimento, sal, nutrientes e calor no Atlântico tropical decorrentes 
das mudanças do clima.

5.	A variabilidade de ocorrência e de intensidade das ondas de calor 
oceânicas e de suas consequências nas cidades brasileiras.

6.	As alterações na variabilidade das trocas oceano-atmosfera de cal-
or no Atlântico Tropical e Sul, derivadas das mudanças climáticas.

7.	O papel do oceano Atlantico Tropical, Atlântico Sul e Antártico no 
aumento de intensidade e frequência de eventos climáticos extrem-
os (excessos de precipitação e de secas) nas diferentes regiões do 
Brasil e da América do Sul.

8.	A variação do aumento do nível do mar na borda oeste do Atlânti-
co, com foco na análise de cenários futuros climáticos e na elevada 
vulnerabilidade da região costeira brasileira.

9.	A perda de biodiversidade marinha brasileira derivada das mu-
danças do clima, e seus impactos socioeconômicos e nos serviços 
ecossistêmicos associados.

10.	A utilização de Soluções Baseadas na Natureza como estratégia 
de adaptação na região costeira do Brasil, com foco na criação de 
Áreas Marinhas Protegidas associadas aos sistemas coralíneos 
e aos manguezais.

11.	O papel, a importância e a viabilidade tecnológica e econômica da 
implantação de energias oceânicas renováveis (eólica inshore e off-
shore, conversão térmica, correntes, ondas e marés) como parte do 
processo de transição energética em curso no Brasil.

Destaca-se também a participação de cientistas marinhos brasi-
leiros no Capítulo de Oceano do Sexto Relatório de Avaliação do IPCC 
(2021), além da elaboração da 3ª, e da 4ª Comunicação do Brasil à Con-
venção-quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC 
– United Nations Framework Convention on Climate Change). Esses docu-
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mentos incluíram a avaliação dos Inventários Nacionais de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa, cenários de projeção climática atualizados e rea-
valiação das vulnerabilidades e das medidas de adaptação para o país.

No que diz respeito às políticas públicas, houve participação ativa 
da comunidade científica marinha brasileira na coordenação dos traba-
lhos do GT 1 Base Científica das Mudanças Climáticas do PBMC – Painel 
Brasileiro de Mudanças Climáticas (2016-2017); na Rede Clima – Rede 
Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (2014-2025); 
no CONAPA – Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas - 2023-2025); e 
mais recentemente, na criação e implantação do INPO – Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Oceânicas (2023-2024).

Internacionalmente, destacam-se as contribuições brasileiras 
no processo de elaboração do Atlantic Ocean Observing System Blue-
print (2018-2019); do Tropical Atlantic Observing System - TAOS Review 
(2018-2021); do Atlantic Ocean Observing System Blueprint (2018-2019); 
e no Life Science Group do Scientific Committee on Antarctic Research 
(SCAR), assim como na coordenação do Projeto PIRATA - Prediction and 
Research Moored Array in the Tropical Atlantic (2014-2022).

Por fim, algumas obras mais recentes que trazem o estado da arte 
da ciência oceânica e climática nacional merecem destaque. Essas pro-
duções trazem contribuições para a identificação das áreas onde as polí-
ticas podem ter maior impacto na promoção da sustentabilidade oceâni-
ca, alinhando-se com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODS) 
relevantes, como o ODS 14 - Vida na Água (3, 4, 5). Há também contribui-
ções para o entendimento da Economia Azul como vetor para o desen-
volvimento do Brasil (6, 7); para a identificação dos impactos das mudan-
ças climáticas nos ambientes marinhos brasileiros e uma revisão sobre 
circulação, biogeoquímica e fluxos de CO2 entre o oceano e a atmosfera 
no Oceano Atlântico tropical (8). Acrescente-se a isso o diagnóstico bra-
sileiro marinho-costeiro de biodiversidade e serviços ecossistêmicos (9, 
10, 11); e a síntese dos pontos relevantes ao Brasil contidos no 6º Rela-
tório de Avaliação do IPCC, que aborda vários aspectos do conhecimen-
to mais atualizado sobre o desafio que a mudança do clima representa 
para o país (6, 12).
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6.3 Acidificação do oceano

Leticia Cotrim da Cunha

Já sabemos que as mudanças climáticas são inequivocamen-
te provocadas pela emissão antropogênica de gases de efeito estufa. 
Além do aumento da temperatura média na superfície terrestre, altera-
ções climáticas e no ciclo hidrológico, o oceano também é afetado em 
sua totalidade (1).

Cerca de 90% do excesso de calor provocado pelo acúmulo de ga-
ses de efeito estufa na atmosfera já foi absorvido pelo oceano, e todos os 
anos cerca de 1/4 das emissões antropogênicas de CO2 também é ab-
sorvido. Esses impactos já são perceptíveis, e infelizmente são irreversí-
veis na escala de tempo da vida humana (2). É importante lembrar que, 
apesar de termos registros sedimentares de mudanças climáticas no 
passado do planeta, não há nada comparável com as mudanças provo-
cadas pelo homem nos últimos 150 anos. Os registros do passado geoló-
gico (na escala de tempo acima de dezenas de milhares de anos) indicam 
que processos de mudança, incluindo a acidificação, levaram alguns mi-
lhares de anos (3).

A absorção pelo oceano do CO2 em excesso na atmosfera leva a 
uma reação com a água do mar, que por sua vez leva à formação de ácido 
carbônico (H2CO3). Esse ácido sofre dissociação química e o resultado é 
a diminuição do pH da água do mar, com redução na disponibilidade de 
íons carbonato (CO3-2). Os íons carbonato são importantes para muitos 
organismos, desde o microscópico fitoplâncton, até organismos constru-
tores de recifes, como os corais (4) e outros animais marinhos, como os 
moluscos, que têm estruturas de carbonato de cálcio (CaCO3, Figura 1).
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Figura 1: Esquema da reação química da água do mar com o CO2 atmosférico: 
produção de ácido carbônico e sua dissociação. Fonte: By Elizajans, Own work, 
CC BY-SA 4.0. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/w/index.php?cu-
rid=79625305 [Acessado em 25 de julho de 2025].

Na Amazônia Azul, ainda não temos a dimensão total dos impac-
tos da acidificação do oceano: esse processo precisa de observações 
contínuas de longo prazo, especialmente nas áreas mais próximas ao li-
toral. Já sabemos, no entanto, que a porção equatorial oeste do Atlânti-
co apresenta uma tendência de diminuição do pH de -0.001 unidades de 
pH ano-1 na superfície (5), estimada através de dados coletados pela rede 
de boias PIRATA (Prediction and Moored Array in the Atlantic), um projeto 
que existe há mais de 25 anos de colaboração entre Brasil, França e Es-
tados Unidos (6).

Mais ao sul no oceano Atlântico Oeste (7) já foi registrada diminui-
ção no pH de cerca de −0.17 ± 0.07 (nas profundidades sob influência da 
Água Central do Atlântico Sul – ACAS, por volta de 200 m) e −0.10 ± 0.06 
(nas profundidades sob influência da Água Intermediária Antártica – AIA, 
por volta de 700 m), desde o início da Revolução Industrial.

Sob o ponto de vista do oceano global, a análise mais recente (8) 
dos dados disponíveis sobre a acidificação aponta que já ultrapassamos 
os limites planetários que marcam mudanças ambientais graves ou mes-
mo irreversíveis na escala de tempo da vida humana (9). Cerca de 40% 
da superfície do oceano já está abaixo do limite planetário seguro para 
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a disponibilidade de íons carbonato (8) (Ver Figura 1) e cerca de 60% da 
camada subsuperficial do oceano (até 200 m de profundidade) já está 
abaixo deste limite, em comparação com o estado do oceano no período 
pré-industrial. As regiões mais críticas são as altas latitudes, tanto no Sul 
(o Oceano Austral, faixa de oceano que circunda o continente antártico), 
quanto no Norte (o Ártico).

No Brasil, o tema “ciclo do carbono marinho” e suas vertentes vem 
sendo estudado há muitos anos por diversos grupos de pesquisa. No en-
tanto, a partir de 2012, a comunidade científica organizou-se em torno do 
tema “acidificação do oceano”, com a criação da Rede BrOA – Rede Bra-
sileira de Pesquisa em Acidificação do Oceano, que integra a rede global 
de pesquisa sobre acidificação, a GOA-ON. A Rede BrOA atua em diver-
sos ecossistemas marinhos brasileiros com pesquisadores de mais de 
16 instituições de pesquisa nacionais, e também no oceano Austral (10). 
Além da pesquisa em si, a Rede BrOA dedica-se a assegurar a excelência 
de seus resultados com vistas a aplicar as melhores práticas da comuni-
dade científica internacional nas análises necessárias para o estudo da 
acidificação (11).

A rede BrOA identificou na Amazônia Azul os recifes de corais e as 
regiões de plataforma carbonática – ou seja, aquelas onde há predomínio 
de carbonato de cálcio nos sedimentos de fundo – como áreas sensíveis 
à acidificação. Exemplos são a região dos rodolitos, um tipo de macroal-
ga que tem partes formadas por carbonato de cálcio, e o banco Royal-
-Charlotte, ao largo do litoral do Espírito Santo e do sul da Bahia. Outras 
áreas sensíveis são os estuários e ecossistemas costeiros, que sofrem 
com a eutrofização. Esta exacerba o efeito do excesso de CO2 na coluna 
d’água, pois os micro-organismos degradam a matéria orgânica contida 
nos efluentes lançados ao mar, o que resulta em consumo do oxigênio 
(O2) e aumento da concentração de CO2 na água (10).

A existência de iniciativas de longa duração, como o programa na-
cional PELD (Pesquisa Ecológica de Longa Duração) e a presença de ob-
servatórios costeiros e boias fundeadas (o sistema SIMCosta) é essencial 
para a realização do diagnóstico da acidificação e a detecção de tendên-
cias (12). Esse tipo de iniciativa é importante também para a detecção e 
fornecimento de dados para o desenvolvimento de modelos de predição 
para eventos, isolados ou combinados, de ondas de calor e desoxigena-
ção, tanto costeira (13) quanto em regiões oceânicas no Atlântico Sul (14).
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Para a adaptação a esses eventos, a comunidade científica vem, há 
muito, apontando para a importância do conhecimento dos processos fí-
sicos e químicos da acidificação (dentre outros problemas relacionados à 
mudança climática) e da biodiversidade, bem como o uso de modelagem 
numérica e sistemas de alarme como formas de adaptação (15).

A diminuição das emissões de gases de efeito estufa, mesmo a ní-
vel regional, deve ser buscada, assim como o controle de poluição e eu-
trofização, processos que podem exacerbar a acidificação (16). Estão em 
curso estudos para medidas de mitigação da acidificação que compreen-
dem a conservação de ecossistemas costeiros e as chamadas estratégias 
“mCDR” (do inglês Marine Carbon Dioxide Removal) que compreendem 
a remoção de carbono marinho através do cultivo de macroalgas (17); 
a promoção da produção primária de fitoplâncton em áreas oceânicas, 
uma vez que a fotossíntese “captura” CO2, convertendo-o em biomassa e 
exportando-o para o interior do oceano (18); ou a adição de alcalinidade 
ao oceano (19, 20).

Claramente, todas as medidas de adaptação e/ou mitigação pre-
cisam de políticas públicas a nível nacional e regional de combate à 
mudança climática, incluindo o planejamento espacial marinho, já que 
a Amazônia Azul brasileira é bastante heterogênea e apresenta especifi-
cidades regionais.

Como exposto, a acidificação do oceano é um problema grave e 
com consequências duradouras, que ultrapassam a escala de vida do ser 
humano (21). No Brasil, a comunidade científica apontou a vulnerabilida-
de de ecossistemas costeiros e está organizada para estudar esse tema 
(10-12). Já apontou inclusive tendências de acidificação em massas de 
água que atingem a margem continental brasileira (-0.10 a -0.17 unida-
des de pH) (7); o oceano Atlântico Sul, em eventos provocados por ondas 
de calor marinho (14); e Equatorial (-0.001 unidades de pH por ano) (5). E 
está apontando caminhos para a mitigação e a adaptação. Além da ne-
cessidade de redução rápida e consistente das emissões de dióxido de 
carbono, há medidas de mitigação e adaptação que podem ser mais fa-
cilmente implementadas, como estratégias de redução da eutrofização, 
conservação, aplicação de modelagem aliada à observação de ecossis-
temas a longo prazo e as estratégias mCDR: cultivo de biomassa de ma-
croalgas, incremento da produção de fitoplâncton ou adição de alcalini-
dade ao oceano. Mas é necessária também a implementação de ações 
em diferentes níveis nos programas de Estado, incluindo o planejamento 
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espacial marinho, para que as especificidades e a extensão da Amazônia 
Azul sejam contempladas.
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6.4 Biodiversidade

Margareth S. Copertino

O aquecimento global recente está entre as maiores ameaças à 
vida no oceano. Os ecossistemas marinhos e costeiros estão expostos 
a quase todos os impactos das mudanças climáticas que ocorrem no 
oceano e na costa. O oceano cada vez mais quente, ácido e sem oxigênio 
afeta o metabolismo, o desenvolvimento e as interações dos organismos 
marinhos, expondo-os a condições ambientais que ultrapassam seus li-
mites de tolerância e aclimatação. Os danos à biodiversidade e às fun-
ções ecológicas impactam, por sua vez, os bens e serviços providos pelo 
oceano à sociedade.

O Atlântico Sudoeste, a parte do oceano que banha o Brasil, é uma 
das regiões do planeta mais afetadas pelo aquecimento global (1). A in-
tensificação e o deslocamento da Corrente do Brasil para sul (2), causada 
pelo aumento médio da temperatura superficial do mar (3) e o aquecimen-
to em águas profundas (4), provocam deslocamento de espécies tropicais 
para o sul – em busca de águas menos quentes – e alterações nas rotas de 
animais migratórios. Os recentes extremos de temperatura e ondas de ca-
lor intensificaram o branqueamento de corais e a frequência de florações 
de algas oportunistas e nocivas. A acidificação das águas, observada em 
regiões de ressurgência costeira (Cabo Frio, RJ; Cabo de Santa Marta, SC) 
e no litoral do Nordeste, ameaça bancos de rodolitos e recifes de corais 
(5,6). Em boa parte do litoral brasileiro, a elevação do nível do mar (entre 
1,8 a 4,2 mm por ano desde 1950, para uma média global de 4,7 mm entre 
2015 e 2024) (7, 8) causa aumento na energia das ondas e na frequência 
e intensidade dos eventos oceanográficos extremos, acentuando proces-
sos de erosão e inundação.

O Diagnóstico Marinho Costeiro da Plataforma Brasileira de Biodi-
versidade e Serviços Ecossistêmicos (DMC-PBBSE) evidenciou transfor-
mações marcantes ao longo dos últimos 30 anos, como a perda de habi-
tats vegetados, redução na abundância de espécies fundadoras (aquelas 
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que têm papel fundamental na formação do ecossistema) e alterações na 
estrutura das comunidades (9).

Os impactos das mudanças climáticas no Atlântico Sudoeste, em 
sinergia com outros fatores antropogênicos, estão modificando a biodi-
versidade marinha-costeira brasileira desde áreas emersas até a platafor-
ma continental (10, 11). Houve alterações na abundância das espécies 
e na estrutura das comunidades de costões rochosos, praias arenosas, 
baías e lagoas costeiras, manguezais, bancos de macroalgas e pradarias 
de gramas marinhas. Além das mudanças climáticas, estuários e grandes 
baías apresentam alterações rápidas e intensas causadas por múltiplos 
outros impactos, como destruição de habitats, poluição, pesca predató-
ria, turismo e expansão portuária (12, 13).

O deslocamento de espécies tropicais para regiões extratropicais 
é uma das consequências mais comuns do aumento de temperatura. Na 
costa brasileira, a ampliação do limite de distribuição para o sul tem sido 
registrada para espécies de invertebrados, peixes, macroalgas e gramas 
marinhas (11). Além do aquecimento gradual das águas, as ondas de ca-
lor marinhas no Atlântico Sudoeste (entre Cabo Frio e Argentina) vêm afe-
tando o recrutamento de larvas de invertebrados e reduzindo a quantida-
de de pescado (3, 13).

Eventos de branqueamento de corais se intensificaram nas últimas 
duas décadas, afetando mais de 26 espécies de corais brasileiros. No even-
to de 2019-2020 a mortalidade chegou a 50% em Abrolhos e no Atol das 
Rocas (14, 15), lançando um alerta sobre o futuro desses ecossistemas.

No limite entre terra e mar, os ecossistemas estão expostos a es-
tressores múltiplos, aumentando a vulnerabilidade aos impactos das 
mudanças climáticas. Entre 2000 e 2020, os manguezais brasileiros per-
deram 2% de sua cobertura arbórea (taxa média anual de - 0,13%), além 
de 12% dos apicuns (áreas planas e de pouca vegetação, entre mangue-
zais e a terra firme) (16). As perdas são atribuídas principalmente à ero-
são costeira, eventos climáticos extremos, aquicultura e salicultura. No 
Pará, com a elevação do nível do mar, os manguezais avançam sobre o 
continente, particularmente sobre as áreas de apicuns e alagados (17). 
No Nordeste, os manguezais avançam para dentro dos estuários devido 
à redução de chuvas e à intrusão salina (18), além de sofrerem com urba-
nização, carcinicultura e exploração de recursos (19, 20). No Sudeste, os 
manguezais estão comprimidos entre o oceano e a Serra do Mar e limita-
dos por rodovias e urbanização, o que impedirá sua migração em direção 
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ao continente. Mas no limite de sua distribuição (Laguna, SC), o mangue 
avança sobre campos e marismas (áreas em estuários, cobertas por gra-
míneas) em resposta ao aquecimento global (21, 22).

As mudanças climáticas têm gerado comunidades biológicas al-
teradas, menos complexas, colonizadas por espécies oportunistas, exó-
ticas, com potencial invasor. O declínio na cobertura de corais pétreos 
e algas calcáreas, seguido pelo aumento de macroalgas filamentosas e 
foliosas, é um exemplo típico de tais mudanças nos recifes tropicais do 
Nordeste, reduzindo a complexidade estrutural do sistema e abrindo es-
paço para a colonização do coral-sol invasor (Tubastraea spp).

Agregações de animais gelatinosos, como medusas, têm aumenta-
do no mundo e no Brasil, causando prejuízos à pesca e acidentes com 
banhistas (23, 24). Grandes medusas alteram o equilíbrio das cadeias tró-
ficas ao consumir muita quantidade de zooplâncton e peixes (25).

A formação de um grande cinturão de sargaço no Oceano Atlântico 
Central que se estende desde o oeste da África até o Caribe e o Golfo do 
México é um exemplo típico de mudança, considerada um novo normal 
desde 2011 (26). A formação desse cinturão está relacionada a mudanças 
oceanográficas e ao aumento no aporte de nutrientes provenientes da ba-
cia Amazônica e da ressurgência costeira do Oeste da África. Quase todo 
ano, grandes biomassas de algas se formam, transportadas até a costa 
das Américas, causando inundações e encalhes de Sargassum nas praias 
do Atlântico tropical, incluindo o litoral Norte e Nordeste brasileiro, com 
impactos ecológicos, estéticos e turísticos (27).

Proteger, conservar e restaurar ecossistemas marinho-costeiros 
aumenta a resiliência climática, contribuindo com medidas de adapta-
ção e mitigação. Barreiras naturais formadas por recifes, dunas costeiras, 
manguezais e marismas dissipam a energia das ondas, reduzindo o ris-
co de erosão e inundação. A presença de recifes ao longo da costa pode 
amortecer em 46% os impactos de aumento de ondas em um cenário 
com subida de 1 metro no nível do mar, enquanto a sua ausência elevaria 
esse risco para 76%. Os manguezais podem reduzir em 20% os níveis de 
vulnerabilidade, ao mesmo tempo que protegem a população exposta.

A manutenção de sumidouros de carbono e barreiras naturais 
costeiras é um exemplo das chamadas Soluções Baseadas na Natureza 
(SBNs). A conservação e a restauração de manguezais, ao mesmo tempo 
que removem o excesso de carbono da atmosfera e contribuem com a 
regulação do clima, garantem a manutenção de inúmeros bens e servi-
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ços ecossistêmicos, com benefícios sociais e econômicos. À medida que 
o desenvolvimento costeiro e as alterações climáticas se intensificam, a 
relação custo-benefício das medidas de mitigação e adaptação torna-se 
mais urgente. Nesse aspecto, as SBNs são mais econômicas e eficien-
tes, atendendo objetivos múltiplos: conservação da biodiversidade, ma-
nutenção dos recursos pesqueiros, restauração da qualidade ambiental, 
sequestro de gases de efeito estufa e redução do risco de inundação e 
erosão costeira. A implementação de um combo de medidas “cost-effec-
tive” (razão custo-benefício), combinando SBNs e soluções de engenha-
ria, pode reduzir em mais de 50% o risco de perdas.

 A costa brasileira tem mais de 2 milhões de quilômetros quadra-
dos de ecossistemas costeiros vegetados, como manguezais, marismas 
e pradarias de gramas marinhas (28). Esses ecossistemas são grandes 
sumidouros de carbono, reconhecidos como ecossistemas de “carbono 
azul”. Além de removerem o dióxido de carbono (CO2) atmosférico, as fo-
lhas e raízes capturam e fixam sedimento e matéria orgânica. Quando não 
perturbado, o carbono soterrado pode ser preservado por longos perío-
dos no solo aquoso. Os manguezais brasileiros detêm 8,4% do total de 
carbono dos manguezais do planeta (28, 29). Medições de fluxos líquidos 
de CO2 na interface solo-vegetação-atmosfera comprovam a eficácia de 
manguezais e marismas brasileiros na mitigação de gases de efeito es-
tufa (30, 31). A degradação e perda desses ambientes, além de reduzir a 
capacidade de sequestro de carbono, causa emissões de gases de efei-
to estufa (32, 33). Portanto, a restauração e reabilitação dos manguezais 
tem o potencial de gerar sequestro adicional de carbono e/ou evitar emis-
sões. No setor de mercado de carbono internacional, o Brasil tem grande 
oportunidade para obter recursos através da conservação e restauração 
de manguezais. Mas ainda é necessário estabelecer modelos regulatórios 
entre os setores público e privado, para atrair investimentos no carbono 
azul e avançar na restauração dos manguezais brasileiros.

Como vimos, alterações drásticas e graves na biodiversidade ma-
rinha e costeira brasileira vêm acontecendo nas últimas décadas, impul-
sionadas pelas mudanças climáticas e agravadas por outros estressores 
antropogênicos, entre eles a poluição do mar por esgotos. Compreender 
as diferentes respostas na escala espacial, diversidade e heterogeneidade 
do mar brasileiro permanece um grande desafio, que deve ser enfrentado 
para nos prepararmos para as mudanças futuras. Apesar dos avanços nas 
pesquisas, inúmeras lacunas dificultam as avaliações e atribuições dos 
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impactos. Recomenda-se ampliar e fortalecer os programas de monitora-
mento contínuo e integrado da biodiversidade, a integração de dados cli-
máticos e oceanográficos, modelagem ecológica preditiva, avaliação da 
resiliência dos ecossistemas e estudos sobre interações entre espécies 
invasoras e comunidades nativas. Grandes lacunas no conhecimento, 
nos níveis local e nacional, exigem investigação de como as alterações da 
biodiversidade afetam as funções ecológicas, incluindo a quantificação 
dos fluxos dos processos e a valoração dos serviços ecossistêmicos for-
necidos pelo mar.
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6.5 Recifes de corais

Beatrice Padovani Ferreira

Os recifes de corais são ecossistemas marinhos diversos e com-
plexos, cuja estrutura é formada principalmente pela atividade de corais 
e outros animais construtores que produzem esqueletos calcários, os 
quais, ao serem secretados, se fundem e acumulam, formando estrutu-
ras complexas distribuídas nas zonas tropicais do oceano. Embora ocu-
pem apenas 0,1% do fundo oceânico, estimativas indicam que os recifes 
abrigam cerca de 25% a 30% de todas as espécies marinhas conhecidas 
(1). São comparáveis em diversidade às florestas tropicais e sua impor-
tância vai muito além da biodiversidade: sustentam comunidades hu-
manas, fornecem alimento através da pesca, movimentam o turismo, 
produzem compostos bioativos com potencial farmacêutico e protegem 
o litoral contra a erosão causada pelas ondas. Estimativas para o Brasil 
indicam que os recifes de coral geram até R$ 167 bilhões ao Brasil em pro-
teção e turismo (2).

Apesar de sua importância ecológica e econômica, os recifes en-
frentam sérias ameaças. Estas incluem degradação por ações humanas 
já observadas há décadas e crescente intensificação dos efeitos das 
mudanças climáticas (3). Desde a década de 1980, o aumento da tem-
peratura da superfície do mar devido ao aquecimento global tem provo-
cado um branqueamento sem precedentes dos corais, o que ameaça sua 
existência e os bens e serviços associados (4). Quatro eventos globais de 
branqueamento em massa já foram registrados, sendo dois deles nos úl-
timos 10 anos (5).

Além disso, a acidificação dos oceanos, impulsionada pela maior 
absorção de CO₂ atmosférico pela água do mar, compromete a calcifica-
ção dos esqueletos dos corais, afetando negativamente o crescimento e a 
resistência das estruturas recifais (6). Interações sinérgicas entre estresse 
térmico, acidificação, eutrofização, sobrepesca e poluição aumentam a 
vulnerabilidade dos recifes e dificultam sua recuperação (7).
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O Brasil abriga os únicos recifes de coral rasos do Atlântico Sul (8). 
Formações recifais rasas são encontradas em ilhas oceânicas e ao longo 
da costa brasileira desde o Maranhão até o sul da Bahia (8,9) e incluem 
ainda formações recentemente descritas no Espírito Santo (10). Os reci-
fes da costa brasileira apresentam baixa diversidade, porém com altos ní-
veis de endemismo – de até 50% – e formas únicas, já extintas em outras 
partes do mundo, e por isso são considerados “relíquias” (9). Além dos 
corais, estudos têm revelado a expressiva contribuição de outros organis-
mos construtores, como as algas calcárias (11) e os briozoários, peque-
nos invertebrados com surpreendente dominância na formação do Banco 
de Abrolhos, ao largo da costa da Bahia, elevando ainda mais a peculiari-
dade das formações recifais brasileiras (12).

Além dos recifes rasos, que são os mais estudados e acessíveis, 
recifes mesofóticos ocorrem em profundidades maiores, geralmente en-
tre 30 e 150 metros. Presentes na plataforma continental média e externa 
desde a região Norte (13), costa Nordeste (14, 15) e Leste (9), essas forma-
ções, que se desenvolveram na época do último glacial, não acompanha-
ram a subida do nível do mar no final do Pleistoceno e são chamadas de 
give up reefs (8,14). Os chamados Recifes Amazônicos são exemplos de 
recifes mesofóticos, que se conectam ecologicamente com outros siste-
mas recifais ao longo da margem da plataforma continental nordeste (15), 
resultando num corredor de biodiversidade profundo (16) que se formou e 
evoluiu em resposta a dinâmicas de nível do mar e condições oceanográ-
ficas específicas.

Os recifes brasileiros têm sido historicamente impactados pela re-
moção direta de corais e pelo aumento de sedimentação provocado pelo 
desmatamento da Mata Atlântica e pela agricultura, bem como pela pes-
ca e turismo não regulados (8). Nas últimas décadas, apesar dos esforços 
de conservação, os impactos de origem terrestre com o desenvolvimento 
costeiro acelerado, maior aporte de esgotos e contaminantes e a invasão 
de espécies exóticas, têm se somado às pressões sobre esses ambientes.

As mudanças climáticas, porém, representam a ameaça mais gra-
ve. A ocorrência de temperaturas anômalas persistentes tem se intensifi-
cado em frequência e duração (17) com ondas de calor cinco vezes mais 
frequentes (18). Esta intensificação tem levado a eventos de branquea-
mento que causam mortalidades elevadas de espécies mais sensíveis de 
coral, incluindo espécies endêmicas e ameaçadas (19, 18).
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Os corais têm simbiose – relação na qual ambos os organismos par-
ticipantes se beneficiam – com um tipo específico de organismo dinofla-
gelado conhecido como zooxantela, que vive no interior de suas células. 
Por meio da fotossíntese, as zooxantelas fornecem energia e recebem do 
hospedeiro dióxido de carbono e nutrientes. Estimativas sugerem que 
essa relação simbiótica existe há milhões de anos (20). O aumento da 
temperatura da água faz com que os corais expulsem as zooxantelas — 
responsáveis por sua coloração e principal fonte de energia, levando ao 
seu branqueamento e possível morte. Desde 2023, o mundo enfrenta o 
quarto e mais severo episódio de branqueamento em massa de recifes já 
registrado. Segundo a International Coral Reef Initiative (ICRI), até março 
de 2025 84% dos recifes globais já haviam sido afetados. De acordo com 
o IPCC, com um aumento de 1,5 °C na temperatura média global, entre 
70% e 90% dos recifes podem desaparecer. Com 2 °C de aumento, a per-
da pode atingir 99% (21).

A ciência brasileira sobre recifes de coral tem raízes em estudos 
pioneiros realizados a partir das décadas de 1960 e 1970 (9). Um marco 
decisivo ocorreu em 1997 com o evento Workshop Sobre os Recifes de 
Coral Brasileiros: Pesquisa, Manejo Integrado e Conservação, que reuniu 
especialistas de todo o país e fortaleceu a articulação entre ciência, po-
líticas públicas e conservação (22). Esse esforço influenciou também a 
legislação ambiental. Desde então, a mobilização científica e institucio-
nal tem sido crescente, com novas tecnologias permitindo o avanço do 
mapeamento de regiões rasas e profundas (23,24); descoberta de forma-
ções recifais (25); descrições detalhadas de áreas pouco conhecidas e 
já ameaçadas (26,13); sínteses de conhecimento de pesca e restauração 
(27,28); avaliação de cenários recentes de aquecimento e perspectivas 
para o Atlântico Sul Tropical (29,18); e estudos sobre alterações na com-
posição dos simbiontes (30,31). Além disso, ações de monitoramento 
contínuo têm promovido a participação brasileira nos relatórios da rede 
global de monitoramento de recifes de coral GCRMN (32), ligada à ICRI, 
com ponto focal do Ministério do Meio Ambiente.

Os eventos de ondas de calor no Atlântico tropical aumentaram 
em frequência, intensidade, duração e extensão espacial (19), previsão 
comprovada pelo evento extremo de 2024. Este cenário ocorre num mo-
mento de intensificação também de outros impactos oriundos de ativi-
dades desenvolvidas sem as devidas considerações ambientais. Perante 
o cenário global, é de suma importância compreender essas interações, 
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visando aumentar a resiliência dos recifes e orientar ações de conserva-
ção e restauração.

Nesse sentido, muitos avanços científicos têm sido impulsiona-
dos por ações de programas governamentais como os dos ministérios do 
Meio Ambiente e da Ciência, Tecnologia e Inovação, e do CNPq (Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). Destacamos 
o Programa Ecológico de Longa Duração PELD/CNPq, com vários sítios 
em áreas de ocorrência de recifes de coral, que fazem monitoramento e 
pesquisas de longo prazo, e os institutos nacionais de ciência e tecnolo-
gia (INCTs) com abrangência nacional em biodiversidade, como o INCT 
Amb Trop e Biodiversidade da Amazônia Azul, e o de SinBiose. Fortalecer 
esses e outros programas, bem como a ciência integrada e colaborativa, é 
essencial para embasamento das ações de conservação e adaptação no 
presente cenário.

A Estratégia Nacional para a Conservação e o Uso Sustentável dos 
Recifes de Coral (ProCoral), decretada em 2025, busca implementar, 
orientar, articular e coordenar políticas públicas integradas para a con-
servação, o uso sustentável e a recuperação dos recifes de coral. A cria-
ção e gestão eficaz de unidades de conservação marinha, para a proteção 
de áreas sensíveis e o estímulo à regeneração natural dos ecossistemas, 
também é importante, bem como promover o engajamento das comuni-
dades costeiras, valorizando seus conhecimentos e resiliência. A educa-
ção ambiental e a ciência cidadã também desempenham papel funda-
mental na conservação a longo prazo.

O futuro dos recifes de coral depende das medidas que tomarmos 
agora. É urgente reduzir as emissões de carbono, combater a poluição, 
restaurar ecossistemas costeiros e fortalecer a governança marinha. Pro-
teger os recifes é proteger a biodiversidade marinha, os meios de vida de 
quem depende dos recursos do mar e o equilíbrio climático do planeta. 
Ainda é possível evitar o colapso desses ecossistemas extraordinários — 
desde que ciência, política e sociedade atuem juntos.
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6.6 Pesca e aquicultura

Flávia Lucena Frédou, Ronaldo Olivera Cavalli

A produção brasileira de pescado é uma atividade estratégica para o 
desenvolvimento socioeconômico, a segurança alimentar e o desenvolvi-
mento regional. No entanto, os efeitos das mudanças climáticas impõem 
desafios crescentes ao setor, como o desenvolvimento de tecnologias e 
sistemas de gestão mais eficientes e sustentáveis, que contribuam para a 
mitigação e a adaptação às mudanças climáticas.

A pesca e a aquicultura são importantes fontes de alimento, traba-
lho e renda para centenas de milhões de pessoas em todo o mundo. Ao 
contrário do que muitos pensam, a proteína animal mais produzida, con-
sumida e comercializada no mundo não é a de frango, suínos ou bovinos, 
mas o pescado. Em 2022, a produção mundial de pescado (soma da pes-
ca com a aquicultura), foi estimada em 185,4 milhões de toneladas (1). 
Nos últimos anos, a produção global de pescado tem sido dividida igual-
mente entre a pesca e a aquicultura. Mas, considerando o crescimento da 
população humana e a estagnação no volume da pesca, espera-se que 
o fornecimento de pescado para alimentação proveniente da aquicultura 
precise aumentar ainda mais para atender à demanda global futura.

No Brasil, a situação estatística é menos clara, pois desde 2011, 
quando foi publicado o último boletim do Ministério da Pesca e Aquicul-
tura (MPA), não há dados oficiais. A precariedade das estatísticas atinge 
sobretudo a pesca, com suas modalidades (pesca industrial, pesca arte-
sanal) e muitos pontos de desembarque ao longo do extenso litoral bra-
sileiro e na grande malha de rios da região Norte, a de maior produção 
continental de pescado.

A pesca é uma atividade tradicional no Brasil, com importância histó-
rica, cultural, econômica e alimentar. Apesar de representar uma pequena 
fração do PIB nacional, é essencial para a segurança alimentar de milhões 
de brasileiros, especialmente em comunidades tradicionais. Em 2018, o 
consumo brasileiro de pescado foi estimado em 9,75 kg/pessoa/ano.
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A pesca é praticada em uma grande variedade de ecossistemas – do 
ambiente continental ao mar profundo - utilizando mais de 70 modalida-
des, como redes de emalhar, linhas e armadilhas, para capturar peixes, 
crustáceos (como camarões, siris, lagostas e caranguejos) e moluscos 
(como ostras, berbigões e sururus). O último boletim do MPA apontava 
uma produção nacional total de 1.431.974,4 t, sendo a pesca extrativa 
marinha responsável por 553.670,0 t (38,7% do total de pescado), seguida 
pela aquicultura continental (544.490,0 t; 38,0%), a pesca extrativa con-
tinental (249.600,2 t; 17,4%) e a aquicultura marinha (84.214,3 t; 5,9%). 
A pesca artesanal dominava, produzindo mais da metade de todo o pes-
cado nacional (2), com destaque para os pescadores do Nordeste, que 
chegaram a alcançar 31,7% da captura.

Na aquicultura, o panorama estatístico é mais atualizado. Desde 
2013, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) fornece es-
tatísticas oficiais sobre o setor. No período de 2013 a 2023, a produção 
aquícola aumentou 66,6% - de 488,6 mil t para 813,7 mil t (3). A aquicultu-
ra representa, portanto, uma das fronteiras mais promissoras, sobretudo 
no Brasil, que dispõe de cerca de 8.500 km de litoral com diversos estuá-
rios e uma Zona Econômica Exclusiva (ZEE), grande biodiversidade, gran-
de mercado consumidor e uma sólida comunidade científica para apoiar 
a exploração sustentável dos ecossistemas marinhos (4).

Os números parecem indicar que o Brasil está seguindo a tendência 
mundial da produção da pesca ser ultrapassada pela da aquicultura. Mas 
a carência estatística da primeira recomenda cautela na comparação. 
Como não temos dados atualizados e confiáveis sobre o volume de pes-
cado capturado no Brasil nos últimos anos, é difícil estimar a participação 
proporcional da pesca e da aquicultura no país.

Nos dois casos, porém, os efeitos das mudanças climáticas têm 
suscitado preocupações quanto à estabilidade e viabilidade da ativi-
dade de produção de pescado. O aumento da temperatura das águas, 
alterações no regime de chuvas, a acidificação dos oceanos, o aumen-
to do nível do mar e a ocorrência de eventos extremos põem em risco a 
qualidade da água, assim como a produtividade e a saúde dos organis-
mos aquáticos (5).

O aumento da temperatura e a alteração dos padrões de chuva 
podem diminuir o crescimento das espécies e consequentemente a pro-
dutividade, tanto nas fazendas aquícolas quanto na natureza. Por serem 
pecilotérmicos (a temperatura corporal varia com a do ambiente), os pei-
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xes, crustáceos e moluscos têm uma faixa ideal de temperatura para seu 
desenvolvimento, alimentação, metabolismo e reprodução. Assim, tem-
peraturas mais altas podem acelerar o crescimento, mas também afetar 
negativamente o sistema imunológico e aumentar a vulnerabilidade a 
doenças e parasitas (6). Variações de salinidade devidas a inundações, 
estresse hídrico ou aumento do nível do mar podem levar ao estresse os-
mótico e também afetar o desempenho das espécies.

Da mesma forma, as alterações climáticas podem afetar a dinâmica 
dos ecossistemas marinhos. O aumento da temperatura favorece a flora-
ção de algas nocivas e pode levar à acumulação de biotoxinas em molus-
cos, o que cada vez mais frequentemente provoca interdições de comer-
cialização nas principais áreas de produção do país (7). O aquecimento 
resulta também em menor concentração de oxigênio dissolvido, o que 
agrava as condições para o desenvolvimento das espécies; e a acidifica-
ção da água causada pela absorção do excesso de CO2 na atmosfera afe-
ta processos fisiológicos essenciais em peixes, crustáceos e moluscos, 
como a calcificação do esqueleto e a formação das carapaças e valvas.

No caso da aquicultura, onde é mais fácil observar os efeitos das 
mudanças climáticas, já se sabe que mudanças nos padrões de precipi-
tação e no escoamento superficial comprometem a qualidade da água 
para a atividade. Períodos de seca prolongada e enchentes afetam dire-
tamente os estuários, onde é criada parcela significativa do camarão e 
das ostras de mangue no Brasil. A ocorrência de ciclones e enchentes 
causadas por precipitações acima das médias históricas também pode 
afetar estruturas fixas, como viveiros para criação de camarões, mesas 
e espinheis para ostras, causando prejuízos consideráveis a produtores 
em diversas regiões do país, com perdas estruturais, morte de animais e 
impactos na cadeia logística.

Os impactos das mudanças climáticas podem afetar a produção 
de pescado, atingindo milhões de trabalhadores, principalmente os mais 
vulneráveis. No setor da pesca são registrados quase 2 milhões de pes-
cadores, destacando-se os estados do Maranhão, Pará, Bahia e Amazo-
nas como os que têm mais pessoas ocupadas nessa atividade (2). Em 
relação ao gênero, mulheres representam 50,17% do total, mas domi-
nam na região Nordeste. Em termos de embarcações, pouco mais de 28 
mil embarcações (2), principalmente de pequeno porte, são registradas. 
Estima-se que haja um número muito maior de embarcações na pesca 
costeira/marinha no Brasil. Para a pesca continental, não há sequer um 
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programa de cadastro de frota. Portanto, o montante de embarcações é 
desconhecido no Brasil.

Em 2023 houve um avanço na disponibilidade de dados sobre a 
pesca, com a publicação de estudos de pesquisadores que avaliaram os 
estoques de 70 dos 135 pesqueiros marinhos brasileiros (8). Para driblar a 
carência de dados, os pesquisadores utilizaram uma nova família de mo-
delos chamados “pobres em dados”, que conseguem modelar estoques 
de uma forma que requer poucas informações. O trabalho mostrou que as 
regiões Sul e Sudeste concentram o maior número de pescarias marinhas 
e as mais plenamente ordenadas, em comparação com as regiões Norte 
e Nordeste. Embora os estoques avaliados só representem pouco mais 
de 50% do total, esse avanço foi considerado um salto de conhecimento, 
após um longo período de escassez, uma verdadeira “cegueira” sobre os 
recursos marinhos. O principal resultado é que, dos estoques avaliados, 
mais de 60% estão em situação crítica de sobrepesca, ou seja, a biomas-
sa atual está menor do que a biomassa necessária para manter o estoque 
em níveis sustentáveis.

O MPA anunciou ações para a retomada da estatística pesqueira 
marinha no Brasil, com a reconstrução histórica de dados de desembar-
que de 1950 a 2022, e a retomada da estatística pesqueira marinha em re-
giões com lacunas temporais e espaciais críticas. Adicionalmente, desde 
2023, o MPA vem realizando o recadastramento de pescadores (marinhos 
e continentais) e lançou o Programa Nacional de Regularização de Embar-
cação de Pesca (PROPESQ), com a finalidade de regularizar e atualizar as 
informações das embarcações de pesca.

O resultado do hiato no levantamento de dados sobre a pesca no 
país é uma fragilidade no gerenciamento dos recursos marinhos brasilei-
ros. Menos de 10% dos estoques avaliados têm plano de gestão e pouco 
mais da metade têm medidas de regulamentação, como quotas (limites), 
período de fechamento da estação de captura e limite de tamanho [8]. 
Além disso, é preciso salientar que várias dessas regulamentações são 
apenas para as chamadas espécie-alvo, ou seja, as que são de interes-
se na pescaria. Há uma grande quantidade da chamada “fauna acompa-
nhante”, que são espécies capturadas incidentalmente – por não serem 
desejadas ou por não terem valor comercial. Isso inclui baleias, golfinhos, 
tubarões e outras espécies que não são comercializadas. Apenas 12% 
das pescarias são obrigadas a adotar medidas para redução ou mitigação 
das capturas incidentais, ou seja, da fauna acompanhante (5).
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A capacidade dos ambientes aquáticos de responder às mudanças 
ambientais, preservar as funções do ecossistema e manter a sustentabili-
dade dos recursos explorados pela pesca é limitada. Além da ameaça da 
sobrepesca, essa atividade vem sendo ameaçada por diversos impactos 
como a poluição por pesticidas, metais pesados e plásticos. O aqueci-
mento do oceano e as consequentes mudanças climáticas vêm se somar 
a esse panorama, afetando sobremaneira a atividade pesqueira. Regiões 
tropicais, como o Brasil, poderão apresentar uma redução de até 40% nas 
suas capturas até a década de 2050 (9).

A redução da disponibilidade de determinadas espécies tanto pode 
ser consequência da sobrepesca, como das mudanças climáticas. Ou 
mesmo uma combinação dos dois fatores. Isso já está comprovado no 
Brasil para o camarão (10). No Nordeste, com a intensificação das se-
cas reduz-se a quantidade de lama, que é o aporte de nutrientes para os 
camarões. Modelos simularam um aumento do esforço de pesca e um 
aumento da seca, para ver a reação da biomassa e da captura, compro-
vando que o efeito conjugado dos dois fatores é ainda pior que o de cada 
um isoladamente.

Os recursos pesqueiros podem ser impactados também por deslo-
camentos das espécies em busca de temperaturas ideais para seu fun-
cionamento, ocasionando mudanças do potencial de um determinado 
local (11). Um exemplo já detectado: uma espécie de pequeno atum, tra-
dicionalmente pescada no Nordeste, está aumentando sua área de ex-
pansão, indo para o sul em busca de águas menos aquecidas. Logo estará 
chegando ao Uruguai e à Argentina, o que vai requerer a negociação de um 
gerenciamento compartilhado entre os três países.

Há, ainda, os impactos sociais, pois a distribuição dos impactos 
ambientais não é igualitária entre a população, sendo a parcela marginali-
zada e historicamente invisibilizada a mais afetada. No caso, as pequenas 
comunidades tradicionais, praticantes da pesca artesanal.

A manutenção dos recursos pesqueiros depende de um projeto es-
truturado de estatística pesqueira e avaliação dos recursos marinhos e 
continentais, estes últimos praticamente invisíveis em termos de políti-
cas públicas. As ações existentes são muito frágeis para serem a base de 
um projeto de longo prazo, uma vez que são iniciativas descontinuadas a 
cada fim de ciclo de financiamento ou mudança de governo. A instabili-
dade institucional e as lacunas na estatística pesqueira ocasionam uma 
pesca mal gerenciada. Onde não há gerenciamento apropriado, há riscos. 
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Isso também se aplica aos demais impactos, principalmente aos relacio-
nados com as mudanças climáticas.

Com exceção de alguns poucos estudos específicos, a comunida-
de científica brasileira vem se dedicando de forma ainda tímida ao estudo 
dos impactos das mudanças climáticas na pesca e na aquicultura. Em 
decorrência disso, o conhecimento técnico-científico específico para as 
condições brasileiras é limitado. Isso se aplica também ao caso da aqui-
cultura, uma atividade mais recente e, por sua natureza, com mais faci-
lidade de gerenciamento e captação de dados para embasar pesquisas 
e ações. Embora alguns estudos sobre tolerância térmica, salina e de 
manejo adaptativo estejam disponíveis, se desconhece a existência de 
mapas de vulnerabilidade climática por região e espécie. São inexistentes 
os sistemas de monitoramento climático locais integrados à produção. A 
ausência de dados em tempo real e de modelos de previsão limita a ca-
pacidade de resposta dos aquicultores frente a variações bruscas do cli-
ma. Ainda se observam importantes lacunas em políticas públicas, pois, 
embora o Brasil possua uma Política Nacional sobre Mudança do Clima 
– PNMC (12), a integração da aquicultura e da pesca em estratégias de 
adaptação ainda é limitada.

Para enfrentar os desafios das mudanças climáticas, são neces-
sárias diversas medidas de adaptação e mitigação, as quais devem ser 
ajustadas de acordo com as circunstâncias regionais, pois ameaças di-
ferentes exigem opções de adaptação diferentes. No caso da aquicul-
tura, o aprimoramento das práticas de manejo é o primeiro passo para 
a adaptação da atividade ao clima, especialmente o aprimoramento da 
biossegurança, considerando densidades de estocagem menores e ga-
rantindo a localização adequada das áreas de produção. Nesse sentido, a 
implementação das melhores práticas de manejo – BMPs (do inglês Best 
Management Practices) em todos os aspectos da produção aquícola me-
lhorará a resiliência geral. A suscetibilidade a doenças e parasitas tende 
a aumentar com as mudanças climáticas, principalmente em animais es-
tressados. Garantir a saúde de peixes e camarões por meio da implemen-
tação de BMPs reduzirá os riscos sanitários.

Ainda no setor aquícola, o desenvolvimento de sistemas fechados 
de produção, com nenhuma ou pouca troca de água, como os de recir-
culação - RAS (Recirculating Aquaculture Systems) ou de bioflocos - BFT 
(Biofloc Technology), são algumas estratégias promissoras, uma vez que, 
com exceção da demanda por energia, são menos dependentes de recur-
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sos ambientais externos. A aquicultura multitrófica integrada - IMTA (Inte-
grated Multi-Trophic Aquaculture), ao utilizar espécies de diferentes níveis 
tróficos (peixes, camarões, moluscos, algas marinhas e/ou plantas haló-
fitas), cria um sistema mais eficiente e ecologicamente correto. No IMTA, 
resíduos de uma espécie são utilizados por outra, otimizando o uso de re-
cursos e minimizando o desperdício. Além do menor impacto ambiental, 
o IMTA oferece benefícios adicionais como maior eficiência de produção 
e diversificação de produtos.

Outras estratégias importantes são a diversificação de espécies, o 
que pode ajudar a mitigar o risco de perdas, pois algumas espécies po-
dem ser mais resistentes a mudanças climáticas do que outras; e o me-
lhoramento genético de espécies com maior resistência aos diferentes 
fatores de estresse ambiental. Ambas estratégias podem ajudar a garantir 
a segurança da produção e a sustentabilidade do setor de aquicultura. 
Ao se afastar das águas costeiras e, portanto, reduzir a pressão sobre os 
ecossistemas costeiros, a aquicultura em mar aberto (ou offshore) pode 
ser uma opção para reduzir o impacto dos eventos climáticos nessas re-
giões, mas seu desenvolvimento no Brasil requer avanços tecnológicos, 
logísticos e de legislação (13).

A produção de rações sustentáveis, principalmente pela redução 
da dependência de farinha e óleo de pescado, por meio da migração para 
ingredientes à base de plantas, insetos ou biomassa microbiana é outro 
caminho. A dependência de rações comerciais aumenta a vulnerabilida-
de do setor, pois as mudanças climáticas afetam a produção de insumos, 
como, por exemplo, a soja e o milho. Por isso, é recomendável priorizar a 
aquicultura de espécies de base da cadeia trófica, que não necessitam 
de rações. A criação de moluscos e o cultivo de algas e plantas halófitas 
devem ser priorizados, pois têm menor potencial de impacto ambiental, 
menor demanda por tecnologia e capital e, ao mesmo tempo, grande po-
tencial de geração de renda e trabalho.

A capacitação técnica de aquicultores para práticas sustentáveis 
e adaptativas, através de programas de extensão focados em adaptação 
climática, é essencial para promover a adoção de boas práticas e o mane-
jo preventivo. A inclusão da aquicultura em planos de adaptação, acesso 
a crédito climático, seguros agrícolas específicos e programas de apoio 
técnico são fundamentais para garantir a sustentabilidade do setor.

Já no caso da pesca, as necessidades mais urgentes são muito bá-
sicas: o país necessita de um programa perene de estatística pesqueira e 
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gestão da pesca. É fundamental garantir estabilidade institucional e con-
tinuidade das ações de gestão e pesquisa, antecipando e compreenden-
do os potenciais efeitos dos impactos ambientais, auxiliando os gestores 
na formulação de planos e tomada de decisão.

A adaptação às mudanças climáticas está intimamente relaciona-
da com a capacidade de antecipar e compreender essas mudanças. As 
pesquisas atuais podem prever os efeitos e consequentemente auxiliar 
os gestores na formulação de planos e tomada de decisão. O tempo urge.

REFERÊNCIAS

1.	 FAO, The state of world fisheries and aquaculture 2024. Blue transformation 
in action (FAO, 2024).

2.	 BRASIL, Ministério da Pesca e Aquicultura, Boletim Estatístico da Pesca e 
Aquicultura – Ano 2011 (Ministério da Pesca e Aquicultura, 2011).

3.	 IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal 2013, e 2023. Disponível em: https://
sidra.ibge.gov.br/tabela/3940 [Acessado em 02 de junho de 2025].

4.	 W.C. Valenti et al., Aquaculture in Brazil: past, present and future. Aquacul-
ture Reports 19, 100611 (2021).

5.	 S.S. De Silva, D. Soto, “Climate change and aquaculture: potential impac-
ts, adaptation and mitigation” in Climate change implications for fisheries and 
aquaculture: overview of current scientific knowledge, K. Cochrane, C. De Young, 
D. Soto, T. Bahri. Eds. (FAO, 2009), pp. 151-212.

6.	 S. Zeng et al., Warming-driven migration of enterotypes mediates host health 
and disease statuses in ectotherm Litopenaeus vannamei. Communications 
Biology 8, 126, 2025.

7.	 L.F.N. Vianna, R.V. de Souza, M.A. Schramm, T.P. Alves, Using climate rea-
nalysis and remote sensing-derived data to create the basis for predicting the 
occurrence of algal blooms, harmful algal blooms and toxic events in Santa Ca-
tarina, Brazil. Science of the Total Environment 880, 163086 (2023).

8.	 Oceana Brasil. Auditoria da Pesca Brasil 2023 (Oceana Brasil, agosto 2024).

9.	 V.W.Y. Lam et al., Climate change, tropical fisheries and prospects for sustai-
nable development. Nature Reviews Earth & Environment 1, 440–454 (2020).

10.	 A.S. Lira, F.L. Frédou, F. Le Loc´h, How the fishing effort control and environ-
mental changes affect the sustainability of a tropical shrimp small scale fishery. 
Fisheries Research 235, (March 2023). Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.
fishres.2020.105824 [Acessado em 25 de julho de 2025].



288

Mudanças cl imáticas no Brasi l

11.	 L.G. Cardoso et al., Poleward catch displacement of blackfin tuna Thunnus 
atlanticus in the southwestern Atlantic Ocean: Possible effect of increasing wa-
ter temperatures. Fisheries Management and Ecology 31(4), (2024).

12.	 Brasil, MMA, Plano Nacional sobre Mudança do Clima (MMA, 2008).

13.	 R.O. Cavalli, Ed. Aquicultura do beijupirá (Rachycentron canadum) no Brasil 
(Editora da FURG, 2021).



289

Oceano e zonas costeiras

6.7 Observação oceânica e costeira

Carlos Alberto Eiras Garcia

O oceano cobre 70% da superfície da Terra, regula o clima, absorve 
cerca de 90% do calor excedente e, segundo o IPCC (Intergovernmental 
Panel on Climate Change) (1), captura 25% do CO₂ emitido anualmente. 
Sustenta ecossistemas, regula o ciclo hidrológico e garante alimento, 
energia e subsistência para bilhões de pessoas. A observação oceânica e 
costeira é, portanto, atividade essencial para a proteção de ecossistemas 
e a produção de informações para os formuladores e executores de políti-
cas públicas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas.

Mais de 40% da população mundial vive nas zonas costeiras, que 
são altamente vulneráveis a impactos como elevação do nível do mar, 
tempestades, erosão, salinização de aquíferos, alteração de regimes hi-
drológicos, acidificação, ondas de calor marinhas e perda de biodiversi-
dade. Além dessas vulnerabilidades, a urbanização desordenada e a bai-
xa capacidade adaptativa de muitas comunidades provocam degradação 
de habitats e agravam as desigualdades sociais.

Nas últimas décadas, a observação oceânica e costeira global evo-
luiu com a criação e fortalecimento de redes como o GOOS (Global Ocean 
Observing System, ou Sistema Global de Observação do Oceano, coor-
denado pela Comissão Oceanográfica Intergovernamental da UNESCO) 
e o GLOSS (Global Sea Level Observing System, ou Sistema Global de Ob-
servação do Nível do Mar, que mantém marégrafos distribuídos mundial-
mente). Contam-se ainda nessas redes internacionais o Argo, programa 
global de boias autônomas que monitoram temperatura e salinidade nos 
primeiros 2.000 metros de profundidade do oceano; o CMEMS (Coperni-
cus Marine Environment Monitoring Service), serviço europeu de monito-
ramento do ambiente marinho, que fornece dados e previsões oceânicas; 
e a OceanSITES, rede internacional de observações em locais fixos e pro-
fundos, que cobre o oceano global.

Os equipamentos utilizados por tais redes, sistemas, projetos e ser-
viços incluem satélites, boias, radares e gliders (veículos autônomos su-
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baquáticos), que captam dados essenciais para o entendimento do clima 
e dos ecossistemas e para a formulação de políticas públicas. Além disso, 
a Inteligência Artificial e a tecnologia do Gêmeo Digital – uma réplica vir-
tual que reproduz as condições do oceano em detalhe e em tempo real 
– têm ampliado a capacidade de análise e previsão.

No Brasil, iniciativas como o GOOS-Br, versão nacional do GOOS, 
e a ReNOMO (Rede Nacional de Observação e Monitoramento Oceâ-
nico), ampliam nossa capacidade de observação, oferecendo dados 
em tempo real sobre variáveis essenciais para a gestão costeira e a se-
gurança climática.

Focado na observação do Atlântico Sul e Tropical, o GOOS-Br faz a 
integração de diferentes projetos e serviços: o PIRATA (Prediction and Re-
search Moored Array in the Tropical Atlantic, projeto de cooperação Bra-
sil–EUA–França que mantém boias no Atlântico Tropical; o GLOSS-Br, se-
ção brasileira do GLOSS; o MOVAR, que utiliza termógrafos descartáveis 
para monitorar o transporte de calor na camada superficial do oceano en-
tre o Rio de Janeiro e a Ilha de Trindade; a REMObs (Rede de Modelagem 
e Observação Oceânica), que monitora as condições meteorológicos e 
oceanográficas na região oceânica adjacente ao território brasileiro; o 
SiMCosta, maior sistema de monitoramento da costa brasileira, consti-
tuído por boias e estações meteo-maregráficas para monitoramento em 
tempo real; o SAMOC/SAMBAR (South Atlantic Meridional Overturning 
Circulation/South Atlantic MOC Basin-wide Array), que mede a circulação 
meridional do Atlântico Sul; a Rede Dados; as estações costeiras do IN-
MET(Instituto Nacional de Meteorologia) e do CHM (Centro de Hidrografia 
da Marinha); e o iMePrO (Instrumentação e Melhores Práticas em Ocea-
nografia), para padronizar a coleta e processamento dos dados observa-
cionais no Brasil.

Já a ReNOMO foi criada em 2022, em edital do MCTI (Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação) e o CNPq (Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico), para fazer a integração das diferen-
tes redes, ampliar a cobertura observacional e qualificar os dados para 
aplicações como previsões climáticas e segurança marítima. A ReNOMO 
utiliza plataformas fixas (Figura 1), móveis, remotas e autônomas, e adota 
padrões internacionais na coleta, processamento e distribuição dos da-
dos em um portal digital.
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Figura 1: Plataformas fixas do SiMCosta. A boia instrumentalizada (esq.) e o me-
teo-maregráfico (dir.) estão instalados na cidade do Rio de Janeiro.

A ReNOMO identificou lacunas importantes na capacidade brasilei-
ra de observação costeira e oceânica: ausência de cobertura nas regiões 
Norte e Nordeste e na chamada Margem Equatorial, a região da platafor-
ma continental entre o Amapá e o Rio Grande do Norte; falta de dados so-
bre variáveis críticas (nível do mar, ondas de calor marinhas, CO₂, oxigê-
nio, acidificação); além de fragilidades em manutenção e calibração dos 
equipamentos e na interoperabilidade de dados.

Três avanços importantes para as atividades de observação oceâni-
ca e costeira no Brasil foram registrados recentemente. Em 2024, foi cria-
do o Centro Nacional Multiusuário (CNM) em edital da FINEP (Financia-
dora de Estudos e Projetos), uma iniciativa do SiMCosta e do CEOCEAN 
(Centro de Estudos dos Oceanos e Clima, do Instituto de Oceanografia da 
Universidade Federal do Rio Grande). Seu objetivo é fortalecer o compar-
tilhamento de infraestrutura, a inovação tecnológica, a ciência colaborati-
va e a capacitação de recursos humanos. Em 2025, a ReNOMO entrou em 
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nova fase, com a criação do INCT-ReNOMO (Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia da ReNOMO), uma estrutura cooperativa nacional, voltada 
ao desenvolvimento tecnológico, monitoramento, capacitação e geração 
de produtos aplicados, com foco em modelagem e inteligência artificial. 
O novo INCT se organiza em quatro áreas: Tecnologia, Observação, Ciên-
cia/Educação e Produtos/Ferramentas, buscando impacto em setores 
como pesca, portos, energia e mitigação/adaptação climática.

Também em 2025, a Petrobras anunciou um investimento de R$ 100 
milhões para expandir a rede REMObs, em parceria com a Marinha e uni-
versidades. O objetivo é aumentar a segurança offshore e fornecer dados 
em tempo real sobre as condições meteo-oceanográficas na plataforma 
continental. Parte dos dados será aberta à comunidade científica.

Contudo, apesar dos avanços, persistem muitas lacunas de obser-
vação. Há também necessidade de integração transdisciplinar dos dados. 
Nesse sentido, a governança e o financiamento são prioridades, pois há 
grande defasagem entre os recursos necessários e os obtidos. Faltam 
ainda muitas ações estruturantes, a começar pela expansão geográfica 
para regiões críticas e a padronização de protocolos. Outra necessidade 
é garantir a interoperabilidade de dados, isto é, nossa capacidade de inte-
grar diferentes sistemas de observação para garantir que as informações 
sejam compatíveis e acessíveis em tempo real ou quase real, dentro dos 
princípios FAIR – um conjunto de diretrizes para tornar o dado científico 
Findable (encontrável), Accessible (acessível), Interoperable (interoperá-
vel) e Reusable (reutilizável).

São necessários também mais investimentos em sensores autôno-
mos, radares e tecnologias nacionais. A assimilação dos dados em mo-
delos numéricos e a criação de um repositório nacional de dados abertos 
são fundamentais. É igualmente urgente fortalecer a formação técnica e 
acadêmica e estabelecer centros regionais. Por fim, é essencial garantir 
financiamento contínuo, combinando recursos públicos, parcerias priva-
das e mecanismos inovadores como os chamados títulos azuis – papéis 
negociados no mercado financeiro para financiar projetos de proteção e 
restauração do oceano.

O fortalecimento da observação oceânica e costeira é estratégico 
para o enfrentamento das mudanças climáticas, a proteção dos ecossis-
temas marinhos e a formulação de políticas públicas baseadas em evi-
dências observacionais.
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O agravamento dos impactos ambientais em regiões costeiras e 
oceânicas reforça a necessidade urgente de ampliar e consolidar os sis-
temas de observação no Brasil. Apesar dos avanços com redes como o 
GOOS-Br e a ReNOMO, persistem lacunas importantes em cobertura geo-
gráfica, variáveis monitoradas e integração de dados. A criação do INCT-
-ReNOMO marca um avanço estratégico, mas, para enfrentar os desafios 
climáticos e assegurar a sustentabilidade marinha, é fundamental garan-
tir financiamento contínuo para as redes de observação oceânica e cos-
teira, a padronização dos dados e o alinhamento com iniciativas globais.
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6.8 Transição energética

Segen Farid Estefen

A transição para as energias renováveis, em particular a energia re-
novável no oceano, contribui para reduzir as emissões de gases do efeito 
estufa e, portanto, combater as mudanças climáticas. A energia eólica 
offshore tem tido avanços significativos na última década, impulsionada 
por inovações tecnológicas e investimentos. Proporciona maior rendi-
mento energético devido a ventos mais fortes e constantes no oceano, 
além de evitar disputas pela ocupação da zona costeira. A maior matu-
ridade tecnológica em relação a outras fontes renováveis do oceano in-
dica que a implantação de parques eólicos offshore de grande porte 
abre a possibilidade de terem sua infraestrutura utilizada também para 
as demais fontes renováveis, o que significará ganho de competitividade 
para todas. Deve-se registrar, também, o crescente interesse pela energia 
solar offshore, principalmente os sistemas flutuantes com painéis sola-
res, que podem ocupar grandes áreas no espaço marinho. Embora em 
estágio inicial de desenvolvimento, demonstram grande capacidade para 
atender regiões costeiras e setores sustentáveis da economia do oceano, 
a economia azul.

A energia renovável no oceano pode ser classificada em dois gru-
pos. Um deles engloba as fontes renováveis oriundas da água salgada, 
tais como onda, corrente, maré, gradiente de temperatura e gradiente de 
salinidade. O outro grupo é composto por fontes renováveis de outras ori-
gens, que podem ser captadas no espaço marinho, como a energia eólica 
offshore e a solar flutuante. Além da conversão dessas fontes em eletri-
cidade, outros produtos podem ser obtidos, como, por exemplo, a água 
dessalinizada e um combustível de baixa emissão, o hidrogênio verde. 
Este é obtido da eletrólise da água do mar, um método que utiliza eletri-
cidade para separar o hidrogênio do oxigênio. Se a eletricidade for obti-
da de fontes renováveis, o resultado será a produção de um combustível 
sem emissão de dióxido de carbono para a atmosfera, ao contrário do que 
acontece com os combustíveis fósseis.
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A identificação das regiões mais promissoras em termos de poten-
cial energético das fontes renováveis é feita por medições locais e por 
sensoriamento remoto. Estudos para a Zona Econômica Exclusiva do Bra-
sil indicam as principais áreas de interesse para a conversão das fontes 
renováveis (1). As tecnologias adequadas para os recursos potenciais das 
regiões mais promissoras são baseadas em estudos de viabilidade técni-
ca e econômica para estimar a confiabilidade do sistema de conversão e 
o custo da energia gerada e dos produtos obtidos.

As fontes renováveis necessitam de estruturas adequadas para a 
instalação dos equipamentos de conversão. Análises hidrodinâmicas e 
estruturais são desenvolvidas na avaliação dos conceitos propostos. A 
depender da região e dos recursos potenciais disponíveis, deve-se tam-
bém avaliar a efetividade do denominado Hub de Energia, a combina-
ção de fontes renováveis a serem convertidas, utilizando infraestrutura 
comum que incorpora a transmissão elétrica e o sistema de armazena-
mento. Tendo em vista o maior grau de maturidade tecnológica e a com-
petitividade econômica, a energia eólica offshore atualmente desponta 
como a mais adequada para viabilizar as demais fontes, estas seleciona-
das de acordo com o potencial energético disponível para complementar 
a geração eólica.

A otimização com base em sistemas avançados de controle e o 
emprego de técnicas de Inteligência Artificial (IA) têm contribuído para os 
avanços tecnológicos e maior competitividade das fontes renováveis no 
oceano, podendo se constituir num diferencial positivo para o uso susten-
tável do oceano, característica da economia azul, que harmoniza preser-
vação com desenvolvimento econômico e social.

A energia eólica offshore está se consolidando como uma das solu-
ções mais promissoras para a transição energética global. A instalação de 
turbinas eólicas no ambiente marinho garante maior eficiência na conver-
são do potencial energético em eletricidade, em razão da maior intensida-
de e constância dos ventos, que propicia o uso de turbinas de alta potência 
(2,3). A infraestrutura para a implementação desses parques pressupõe a 
utilização de turbinas eólicas fixas, com a utilização de estacas ou jaque-
tas para profundidades de até 60 metros, e subestruturas flutuantes em 
maiores profundidades. Os avanços tecnológicos têm sido significativos, 
especialmente para as aplicações de subestruturas flutuantes (4,5). A ex-
ploração desse recurso oferece grande potencial para a geração de eletri-
cidade renovável em larga escala e a produção de hidrogênio verde.
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Os impactos sobre a vida marinha, aves e biodiversidade, assim 
como nas comunidades da zona costeira nas fases de construção e ope-
ração exigem monitoramento regional para o desenvolvimento de solu-
ções adequadas (6). Outra questão relevante é o aprimoramento das pre-
visões de ondas, correntes e vento, que possibilitará otimizar os sistemas 
de geração e propiciar maior segurança nas operações.

Na Zona Econômica Exclusiva brasileira o potencial eólico offshore 
é da ordem de 5.833 GW (7), com predominância do Nordeste em termos 
de potencial e qualidade do vento (velocidade e fator de capacidade), 
embora potenciais significativos sejam também encontrados nas regiões 
Sudeste e Sul. O potencial técnico é substancialmente menor, embo-
ta ainda relevante, considera as limitações tecnológicas e outros usos 
do espaço marinho.

Outra fonte renovável é o movimento das ondas. Consequência da 
transferência de energia dos ventos na superfície oceânica, o movimento 
das ondas pode ser convertido em energia mecânica e em eletricidade. 
Com o avanço da engenharia e dos materiais, várias tecnologias foram 
desenvolvidas, associadas a centenas de patentes registradas. Apesar 
dos desafios técnicos relativos a concepções eficientes e economica-
mente competitivas, as tecnologias de conversão de energia das ondas 
representam alternativas promissoras em nichos específicos de aplica-
ção nas áreas em que essa fonte apresenta altura de onda e frequência de 
ocorrência adequadas, visto que o potencial energético é proporcional ao 
quadrado da altura de onda e ao período. Tendo em vista os padrões cícli-
cos relativamente constantes, é possível prever a disponibilidade desse 
recurso. Estima-se que o potencial teórico global de energia das ondas 
seja de aproximadamente 32.000 TWh/ano (8).

Como a maior parte do recurso energético das ondas está concen-
trada em áreas de águas profundas e ultraprofundas, essas regiões tor-
nam-se cruciais para o aproveitamento eficiente. As condições climáticas 
em ambientes offshore tendem a ser mais constantes, com ondas que 
apresentam maior regularidade em altura e período, fatores essenciais 
para a operação contínua e previsível dos conversores de energia de ondas.

Os principais tipos de dispositivos utilizados para a conversão da 
energia das ondas são: Coluna de Água Oscilante (OWC), Corpo Oscilan-
te (OB) e Overtopping (OT). As patentes registradas, em geral, estão ba-
seadas nesses conceitos. No caso do OWC, a conversão ocorre por meio 
da compressão pneumática numa câmara de ar em contato com a su-
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perfície do mar, propiciando que a massa de ar expulsa da câmara pela 
variação da altura de onda impulsione uma turbina bidirecional, a qual 
continuará operando no mesmo sentido quando o ar retornar à câmara. 
Para o conceito OB, o processo envolve geralmente um sistema hidráuli-
co ou mecânico, que converte o movimento relativo de dois corpos com 
deslocamento relativo para produzir energia elétrica ou mecânica. No 
conceito OT, a água armazenada pela ação das ondas em um reservatório 
aciona uma turbina hidráulica de baixa queda posicionada no fundo do 
reservatório, convertendo a energia potencial em energia cinética para a 
produção de eletricidade.

As pesquisas sobre energias renováveis oceânicas se iniciaram no 
Brasil, de forma mais consistente, na COPPE/UFRJ em 2001, com foco 
nas fontes de onda e de maré. Quinze anos depois, com o interesse de 
outros grupos de pesquisa, foi constituído o Instituto Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia para Energias Renováveis Oceânicas e Fluviais (INEOF). 
Atualmente, dois projetos de conversores de energia de ondas estão em 
andamento no Grupo de Energia Renovável no Oceano (GERO) da COPPE/
UFRJ: o conversor hiperbárico de ondas (9), que teve um protótipo insta-
lado no Porto do Pecém, no Ceará, de 2010 a 2014, e outro, do tipo corpo 
oscilante, em fase de testes laboratoriais.

Já a energia das marés, também conhecida como energia maremo-
triz, é uma forma de geração de eletricidade que aproveita as variações cí-
clicas do nível do mar e a velocidade do fluxo da água, resultantes do mo-
vimento da Terra em relação à Lua e ao Sol, bem como da interação das 
respectivas forças gravitacionais. Fatores como a inclinação axial da Terra, 
sua rotação e a interação entre forças gravitacionais e rotacionais influen-
ciam a dinâmica das marés, fazendo com que suas condições variem ao 
longo do tempo. Essas variações são mais intensas em regiões costeiras, 
especialmente em canais estreitos, onde o confinamento da água ampli-
fica o fluxo e aumenta a densidade de energia disponível para conversão.

Existem dois fenômenos principais associados à geração de energia 
a partir das marés: amplitude e corrente de maré. A amplitude refere-se 
à diferença de altura entre as marés alta e baixa. Quanto maior essa va-
riação, maior o potencial energético disponível. A conversão de energia 
é a transformação da energia potencial em energia elétrica. Já a corrente 
de maré é gerada pelo fluxo da água durante os ciclos de maré; a energia 
cinética daí resultante pode ser convertida em energia elétrica.
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A Usina de La Rance, na França, foi a primeira instalação maremo-
triz de grande porte, com capacidade instalada de 240 MW, tendo iniciado 
sua operação em 1966. A Usina de Sihwa, na Coreia do Sul, com capaci-
dade instalada de 252 MW, iniciou a operação em 2012. Conceitos inova-
dores de turbinas submersas têm sido testados e protótipos instalados, 
principalmente no Reino Unido. A energia das marés tem alta previsibili-
dade, permitindo projeções sobre a geração de energia a longo prazo.

Estima-se que os recursos globais de energia das marés totalizam 
3 TW [8]. Deve ser enfatizada a importância do sensoriamento remoto 
com o tratamento das imagens de satélites para complementar as me-
dições in-situ (10). No Brasil os recursos mais significativos se encon-
tram na Baía de São Marcos, no Maranhão, e na costa amazônica da re-
gião Norte (11,12).

Outra fonte renovável de energia disponível na água do mar é o gra-
diente térmico, a diferença de temperaturas na superfície e na profun-
didade do oceano. Essa diferença pode ser convertida em eletricidade 
tendo por base o Ciclo de Rankine e utilizando o processo denominado 
Conversão da Energia Térmica do Oceano (OTEC, do inglês Ocean Ther-
mal Energy Conversion).

O sistema OTEC tem o maior potencial teórico entre as fontes oceâ-
nicas oriundas da água salgada, cerca de 44.000 TWh/ano, e é preponde-
rante nas regiões tropicais (8). Nessas regiões, a temperatura da superfí-
cie do mar pode ultrapassar 25°C, enquanto a mil metros de profundidade 
cai para valores próximos de 5°C. Para fins de geração elétrica, recomen-
da-se valores do gradiente térmico iguais ou superiores a 20°C. A grande 
vantagem da OTEC é poder ser usada como energia de base, sem a inter-
mitência que caracteriza a maioria das fontes renováveis.

A tecnologia é promissora para países em regiões tropicais, ofere-
cendo uma alternativa sustentável e inovadora. O desafio atual é que o 
desenvolvimento tecnológico possibilite a redução dos custos dos com-
ponentes do sistema OTEC e, consequentemente, maior competitivida-
de quanto ao custo da energia gerada. No caso de sistemas flutuantes 
operando em grandes profundidades, o desafio tecnológico adicional é o 
dimensionamento dos dutos de captação da água fria (13).

O sistema OTEC pode operar em circuito aberto, fechado ou híbri-
do, o primeiro utilizado principalmente para o processo de dessalinização 
da água do mar, o segundo empregando fluidos com menor taxa de va-
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porização, como a amônia, para maior eficiência na geração elétrica, e o 
terceiro explorando ambos os processos para a otimização do sistema.

Existem duas plantas de demonstração de OTEC, uma no Havaí 
(EUA) e outra em Okinawa (Japão), cada qual com capacidade instalada 
de 100 kW. O Brasil tem excelentes condições para instalações de OTEC 
nas regiões Nordeste e Norte, onde o gradiente mínimo de temperatura 
de 20 graus Celsius está disponível o ano todo. Uma localização de inte-
resse científico para a instalação de um protótipo é a Ilha de Fernando de 
Noronha, que poderia se beneficiar da OTEC para geração de eletricidade 
e dessalinização da água do mar, assim como de laboratório para pes-
quisas científicas visando a otimização da tecnologia para instalação em 
outros pontos da Zona Econômica Exclusiva.

Do que foi exposto, conclui-se que o Brasil tem um imenso potencial 
de recursos energéticos renováveis no oceano, o que o posiciona como 
um importante ator na transição energética global. Com uma vasta costa 
e condições favoráveis para a exploração de energia eólica offshore, on-
das, marés e gradientes térmicos, o país pode não apenas atender às suas 
demandas internas, mas também contribuir robustamente para a comu-
nidade internacional. A transferência de conhecimento em avaliação de 
recursos e tecnologias de conversão permitirá ao Brasil compartilhar suas 
experiências e inovações, fortalecendo sua relevância no setor e ajudan-
do a promover a descarbonização global, bem como a sustentabilidade.
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6.9 Saúde e oceano

Carla de Freitas Campos, Wim Degrave,  
Alexander Turra, José Luiz Moutinho, Paulo Gadelha

O aquecimento e a acidificação do oceano, a erosão costeira e 
eventos extremos são uma realidade. Esse desequilíbrio ambiental traz 
importantes riscos para a saúde humana, animal e dos ecossistemas, 
com ameaças de aparecimento de novas zoonoses e pandemias. Agen-
tes patogênicos novos ou reemergentes e a ocupação de novos nichos por 
insetos vetores e reservatórios são uma ameaça direta à saúde pública.

As mudanças climáticas representam atualmente um dos maiores 
desafios globais enfrentados pela humanidade. Seus impactos se mani-
festam em diversos sistemas naturais e sociais, sendo o oceano e as zo-
nas costeiras particularmente sensíveis e vulneráveis. Há que se conside-
rar que a saúde humana, a dos animais, dos ecossistemas e do ambiente 
como um todo são interligadas e interdependentes. Essa compreensão, 
consolidada ao longo das últimas décadas, fundamenta a abordagem de 
“Uma Só Saúde”, que propõe a atuação integrada entre diferentes setores, 
instituições e territórios para lidar com os desafios de saúde contempo-
râneos. Trata-se de uma estratégia que articula conhecimentos e práticas 
de forma transdisciplinar, multiprofissional e colaborativa, reconhecendo 
que soluções sustentáveis e efetivas dependem do diálogo entre diferen-
tes saberes e da cooperação entre áreas de conhecimento, instituições e 
regiões geográficas (1).

A abordagem “Uma Só Saúde” adota a determinação social e am-
biental da saúde como eixo central e é norteada pelo conceito ampliado 
de saúde – definida como o resultado de condições de alimentação, ha-
bitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, 
lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso a serviços de saúde (2). 
Nesse contexto, o ambiente, incluindo o oceano, deve ocupar lugar estra-
tégico nas políticas públicas de saúde.

O Brasil, com mais de 8 mil quilômetros de costa, dezenas de mi-
lhões de pessoas vivendo em regiões costeiras e ecossistemas marinhos 
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de alta biodiversidade, ocupa uma posição estratégica nesse panorama. 
Além disso, é um país com importante tradição científica na área ambien-
tal, com contribuições significativas para a compreensão dos efeitos do 
clima sobre os sistemas oceânicos e costeiros.

Apesar de sua importância vital, o oceano ainda é pouco reconhe-
cido como determinante da saúde. É ele que regula o clima, armazena 
carbono, modula os ciclos da água e influencia diretamente a produção 
de alimentos, mesmo em regiões afastadas do litoral (3). Contraditoria-
mente, a saúde do oceano é pouco conhecida e frequentemente negli-
genciada; e suas contribuições para o bem-estar humano e manutenção 
da vida na Terra permanecem invisíveis em muitas tomadas de decisão e 
estratégias que deveriam incluí-lo. Por outro lado, diversas iniciativas de 
pesquisa no Brasil devem ser destacadas, como o Painel Brasileiro de Mu-
danças Climáticas (PBMC), o Projeto de Monitoramento do Litoral (Projeto 
MARE) e muitos trabalhos que são realizados por universidades e centros 
de pesquisa, como a Fiocruz, focando na relação Saúde e Ambiente.

Consciente das lacunas, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e insti-
tuições parceiras iniciaram, em 2023, um movimento para ampliar o reco-
nhecimento do oceano no campo da saúde, dando origem à proposta de 
“Uma Só Saúde Azul (Blue One Health)”. A iniciativa busca integrar explici-
tamente a saúde do oceano à abordagem “Uma Só Saúde”, considerando 
os impactos recíprocos entre sistemas marinhos e a vida terrestre — hu-
mana e não humana. Nesse sentido, as redes e colaborações regionais, 
nacionais e internacionais são cruciais, visando parcerias intersetoriais, 
multiprofissionais e transdisciplinares.

O Brasil tem demonstrado protagonismo na agenda de “Uma Só 
Saúde”, com a elaboração, em andamento, de um Plano de Ação Nacio-
nal. Esse plano deve refletir as diretrizes estabelecidas pelo Painel de Es-
pecialistas de Alto Nível em Uma Só Saúde - OHHLEP (4). A incorporação 
do oceano e das águas continentais ao plano representa uma oportuni-
dade estratégica para traduzir em políticas públicas robustas e transfor-
madoras o conhecimento científico acumulado e enfatizar a intrínseca 
relação entre a saúde do oceano e a saúde humana, destacando como 
a preservação marinha impacta diretamente nosso bem-estar físico e 
mental. Além de fornecer alimentos, oxigênio e regular o clima, o oceano 
oferece oportunidades de recreação e promove a saúde mental, oportuni-
dade ainda pouco valorizada no país.
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Por outro lado, o oceano é, também, um vetor de transporte de 
agentes patogênicos, com infecções virais, bacterianas, fúngicas e para-
sitárias em aves e animais marinhos, em microalgas com suas toxinas, 
bem como de contaminação química orgânica, inorgânica, de fertilizan-
tes, plásticos, pesticidas, hormônios, fármacos e drogas. Mas há gran-
de promessa e oportunidade para que estudos científicos desvendem o 
potencial de organismos marinhos, através da bioprospecção, visando à 
descoberta de novos processos biotecnológicos, fármacos, moléculas 
e enzimas com aplicação industrial. No entanto, a biodiversidade mari-
nha é seriamente ameaçada pela pesca ilegal, não reportada e não regu-
lamentada e pela acidificação da água do mar. A pesquisa científica e o 
desenvolvimento biotecnológico podem ajudar a enfrentar os efeitos das 
mudanças climáticas sobre a distribuição de espécies marinhas e a dis-
ponibilidade de recursos pesqueiros.

Além da promoção da pesquisa, é crucial também promover a 
conscientização sobre a importância da saúde do oceano, a necessidade 
de práticas sustentáveis para a proteção dos ecossistemas marinhos e a 
implementação de medidas para reduzir a poluição, proteger habitats e 
instaurar o uso sustentável dos recursos oceânicos.

As ações de adaptação e mitigação precisam considerar as desi-
gualdades históricas entre populações e territórios. Grupos em vulnerabi-
lidade social e ambiental serão os mais afetados — e, provavelmente, os 
primeiros a sofrer os impactos das mudanças climáticas de forma mais 
evidente (5). Urge fortalecer os sistemas de saúde (humana e animal), 
ampliar os mecanismos de proteção ambiental e garantir acesso equita-
tivo a condições dignas de vida. Respostas eficazes também requerem o 
fortalecimento do agenciamento comunitário e adoção de uma ecologia 
de saberes que inclua a interação entre conhecimento científico e sabe-
res tradicionais e locais, valorizando experiências, práticas e percepções 
de populações que habitam e cuidam dos territórios.

São parte dos pilares essenciais dessa resposta integrada o estu-
do e restauração de ecossistemas costeiros; a formalização de grandes 
áreas costeiras e oceânicas como unidades de proteção ambiental; a 
proibição de pesca predatória e de arrasto, com fiscalização adequada; 
a redução das emissões de gases de efeito estufa; a transição energética 
para fontes renováveis; o consumo consciente e a pesquisa e proteção da 
biodiversidade, entre outros.
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Entre as metas internacionais, destaca-se o compromisso de prote-
ger ao menos 30% das áreas marinhas, terrestres e de águas interiores até 
2030, conforme o Marco Global da Biodiversidade de Kunming-Montreal 
(6). Para que esse objetivo se concretize, será necessário que os países, 
Brasil incluído, fortaleçam os sistemas de governança e garantam investi-
mentos em ciência, inovação e infraestrutura resiliente. Ações como a im-
plantação de sistemas de alerta precoce, a requalificação urbana e a re-
gulação do uso de poluentes, como agrotóxicos e plásticos, também são 
componentes indispensáveis. Em termos de políticas públicas no Brasil, 
o Zoneamento Ecológico-Econômico costeiro tem sido uma ferramenta 
relevante, mas ainda subutilizada. A integração de dados científicos em 
planos de adaptação climática em nível municipal e estadual permanece 
como um desafio.

Os próximos anos serão decisivos para a consolidação de uma go-
vernança costeira climática no Brasil. É fundamental fortalecer redes de 
pesquisa interdisciplinar e interinstitucional, ampliar o financiamento de 
longo prazo para séries históricas de dados costeiros e investir na forma-
ção de recursos humanos em ciências do mar.

Mas nenhuma transformação será possível sem um processo con-
tínuo de educação, comunicação e engajamento social. É preciso promo-
ver uma mudança cultural na forma como nos relacionamos com o plane-
ta, com os outros seres vivos e uns com os outros. Pesquisar, conhecer e 
cuidar do oceano, dos animais e do ambiente é, em última instância, cui-
dar de nós mesmos. A saúde deve ser compreendida como direito univer-
sal e dever do Estado, com base em sua determinação socioambiental e 
interdependência com todas as formas de vida. Nesse sentido, a criação 
e implementação de Planos Nacionais em Uma Só Saúde — que incluam 
explicitamente o oceano — são passos fundamentais para a construção 
de um futuro mais justo, equilibrado e sustentável.
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6.10 Justiça climática e 
comunidades costeiras tradicionais

Leandra Regina Gonçalves

As mudanças climáticas têm provocado impactos severos nas zo-
nas costeiras, como a elevação do nível do mar, acidificação do oceano e 
aumento da frequência de eventos extremos, que comprometem ecossis-
temas sensíveis como manguezais e recifes de coral e afetam a disponi-
bilidade de recursos naturais essenciais à subsistência (1). Essas regiões 
são vitais para habitantes de regiões costeiras, especialmente comunida-
des tradicionais que nelas constroem suas identidades, modos de vida e 
laços ancestrais com o território (2).

As populações costeiras vulnerabilizadas enfrentam despropor-
cionalmente, em relação a outros grupos, os efeitos da crise climática, 
mesmo sendo historicamente pouco responsáveis por sua origem. Aos 
impactos ambientais somam-se desigualdades sociais e institucionais, 
o que resulta em vulnerabilidades múltiplas (3). A pesca artesanal, por 
exemplo, é altamente sensível às mudanças nos parâmetros oceanográfi-
cos, à erosão, à salinização de aquíferos e à perda de biodiversidade. Tudo 
isso afeta diretamente a segurança alimentar e a estabilidade econômica 
das comunidades costeiras (4).

Nesse contexto, a justiça climática surge como um campo funda-
mental para integrar dimensões éticas, sociais e territoriais aos debates 
sobre adaptação e mitigação. Reconhecer os saberes locais, os direitos 
territoriais e o protagonismo das populações afetadas é essencial para 
a construção de respostas mais justas e eficazes (5). Ampliar espaços 
de escuta e coconstrução e superar práticas extrativas de produção de 
conhecimento são passos fundamentais para promover uma governan-
ça climática e oceânica sensível às desigualdades (6). Isso significa evitar 
práticas como a retirada de informações, saberes ou dados de comunida-
des locais ou tradicionais sem que haja retorno, reconhecimento ou be-
nefício direto para essas populações. Um exemplo é a abordagem de pes-
quisadores que visitam comunidades costeiras para levantar dados sobre 
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pesca artesanal, mas não compartilham os resultados ou não envolvem 
os pescadores na interpretação e uso das informações coletadas.

A literatura sobre justiça climática tem se expandido significativa-
mente nas últimas décadas, com ênfase crescente em abordagens in-
terseccionais que reconhecem a vulnerabilidade diferenciada de grupos 
historicamente marginalizados, como povos indígenas, comunidades 
quilombolas e populações ribeirinhas e costeiras (7,2). No contexto das 
zonas costeiras e marinhas, os estudos demonstram que os impactos 
das mudanças climáticas — como a elevação do nível do mar, eventos 
climáticos extremos e acidificação do oceano — agravam desigualdades 
sociais já existentes e colocam em risco modos de vida sustentáveis e 
profundamente conectados ao território (4,8).

Novos estudos têm demonstrado que as comunidades costeiras, 
altamente dependentes de recursos naturais, estão na linha de frente das 
mudanças climáticas (8, 10). A produtividade da pesca e da agricultura 
tem diminuído e infraestruturas críticas enfrentam crescente vulnerabili-
dade frente ao avanço do mar e à intensificação de eventos como o bran-
queamento de corais, fenômenos que afetam gravemente populações 
dependentes de recifes para alimentação, renda e proteção costeira. A in-
tensidade dos impactos varia para cada região e comunidade, conforme a 
exposição aos riscos, o grau de dependência dos ecossistemas afetados 
e a capacidade adaptativa dos grupos.

Apesar do crescente reconhecimento da necessidade de fortale-
cer a capacidade adaptativa, ainda são escassas as orientações práticas 
sobre como desenvolvê-la efetivamente (2,3). Estudos recentes sugerem 
que a adaptação não depende apenas da disponibilidade de recursos fi-
nanceiros, humanos ou sociais, mas também da disposição e capacidade 
de converter esses recursos em ações eficazes (3). Além disso, a ausência 
de dados desagregados, ou seja, de detalhamento dos dados em catego-
rias como gênero, idade, renda, localidade ou pertencimento étnico-cul-
tural, que oculta desigualdades estruturais, dificulta o direcionamento de 
políticas eficazes e impede que grupos mais vulneráveis sejam prioriza-
dos nos planos de adaptação. Isso favorece a exclusão das populações 
vulneráveis dos processos decisórios e limita o avanço de soluções justas 
e sustentáveis (5).

A ciência brasileira tem desempenhado papel relevante na análise 
das vulnerabilidades socioambientais associadas às mudanças climá-
ticas, mas os contextos costeiros e marinhos ainda precisam de mais 
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atenção. Iniciativas como o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 
(PBMC) e a Rede Clima vêm promovendo a aproximação entre ciência, 
políticas públicas e justiça ambiental – uma iniciativa essencial para a 
integração entre saberes acadêmicos e conhecimentos tradicionais na 
formulação de respostas mais justas e eficazes para o enfrentamento da 
crise climática.

Projetos como o Maretórios Amazônicos (FAPESP, FAPESPA, Funda-
ção Araucária e CNPq) e o Vozes do Mar (British Council) exemplificam 
abordagens metodológicas participativas e transdisciplinares, que bus-
cam articular o conhecimento científico com as percepções, experiên-
cias e práticas das comunidades costeiras. Essas iniciativas contribuem 
não apenas para a produção de dados mais contextualizados, mas tam-
bém para o fortalecimento do protagonismo comunitário na governan-
ça ambiental (2).

Figura 1: Comunidade de pesca artesanal em Jubim (Ilha de Marajó – PA) e suas 
práticas tradicionais. Foto: Lara Sartorio/Projeto Maretórios.
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É igualmente necessário reconhecer o papel ativo que comunida-
des tradicionais vêm exercendo na construção de respostas aos impactos 
climáticos, por meio de sua participação em conselhos gestores, audiên-
cias públicas, redes de pesquisa-ação e espaços de consulta territorial. 
Esses processos reforçam a centralidade do diálogo de saberes na formu-
lação de políticas públicas que respeitem os direitos territoriais e cultu-
rais dessas populações.

Experiências brasileiras demonstram que medidas de adaptação 
eficazes devem ser baseadas em soluções territorializadas e cultural-
mente sensíveis (10) (Figura 2). Trata-se de propor soluções que conside-
rem as especificidades de cada território (como clima, geografia e modo 
de vida local) e os valores culturais das populações envolvidas. Uma es-
tratégia de adaptação que incentive, por exemplo, o cultivo de espécies 
nativas em manguezais caiçaras, respeitando tanto o conhecimento tra-
dicional quanto o ecossistema, é mais eficaz e legitimada socialmente do 
que uma intervenção externa padronizada.

Fortalecer a soberania alimentar, a gestão comunitária dos recur-
sos naturais e a proteção de ecossistemas estratégicos, como os man-
guezais, recifes e restingas, são ações fundamentais para promover a re-
siliência socioecológica frente às mudanças climáticas. Já no campo da 
mitigação, é essencial reconhecer e apoiar práticas tradicionais de uso 
sustentável, que contribuem tanto para a conservação da biodiversidade 
quanto para o sequestro de carbono azul.
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Figura 2: Oficina de coconstrução na comunidade de Jubim, Ilha do Marajó (PA). 
Foto: Projeto Maretórios.

Contudo, para que essas estratégias ganhem escala e efetividade, é 
necessário ampliar mecanismos de escuta ativa e fomentar a ciência ci-
dadã, em que as comunidades colaboram ativamente em todas as etapas 
da pesquisa científica: coleta de dados, análise, monitoramento e disse-
minação dos resultados. Exemplo disso são projetos em que as comu-
nidades, usando aplicativos ou protocolos simples, ajudam a alimentar 
bancos de dados com informações sobre variações no nível da maré ou 
de espécies marinha.

Para que tais estratégias e ações se realizem, é essencial garantir 
financiamento público continuado para as pesquisas comprometidas 
com a justiça ambiental e, dentro desta, a justiça climática. Isso impli-
ca também fortalecer arranjos institucionais inclusivos e colaborativos, 
capazes de articular diferentes escalas e formas de conhecimento. A 
construção de uma justiça climática costeira passa, portanto, pela valori-
zação das experiências locais, pela promoção da capacidade adaptativa 
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e pela reorientação das agendas científicas e políticas rumo à equida-
de socioambiental.

A promoção da justiça climática nas zonas costeiras exige o reco-
nhecimento das especificidades territoriais, sociais e culturais das comu-
nidades tradicionais que ali vivem. Esses grupos não apenas enfrentam 
de forma desproporcional os efeitos das mudanças climáticas, como 
também oferecem conhecimentos, práticas e estratégias que podem 
contribuir significativamente para soluções sustentáveis e equitativas. A 
literatura e as experiências brasileiras demonstram avanços importantes 
nesse campo, com iniciativas que articulam saberes locais e acadêmicos, 
promovem a gestão participativa e reivindicam o reconhecimento dos di-
reitos territoriais. Dois exemplos: na Reserva Extrativista de Canavieiras, 
litoral sul da Bahia, pescadores e marisqueiras usam práticas tradicionais 
de manejo do caranguejo-uçá que incluem períodos voluntários de defe-
so (interrupção da pesca) baseados em observações do ciclo reprodutivo 
da espécie. Essas práticas ajudaram a manter populações saudáveis do 
caranguejo e foram incorporadas às regras da reserva. Já na comunidade 
da Jureia, litoral sul de São Paulo, os caiçaras combinam sistemas tradi-
cionais de roçado, a chamada agricultura de coivara, e de pesca artesanal 
com o conhecimento sobre os ciclos da maré, das chuvas e da reprodu-
ção das espécies. Essa sabedoria vem sendo integrada em iniciativas de 
comanejo e em planos de conservação costeira naquela região.

No entanto, os desafios persistem. É urgente fortalecer capacida-
des adaptativas locais, ampliar a representatividade desses grupos nos 
processos decisórios e garantir a continuidade de políticas e financia-
mentos que apoiem abordagens transdisciplinares e baseadas em justiça 
ambiental e social. A resposta à crise climática não pode prescindir da 
escuta ativa e do protagonismo das comunidades costeiras tradicionais. 
Investir em sua resiliência é, ao mesmo tempo, um imperativo ético e uma 
estratégia eficaz para a construção de um futuro mais justo e sustentável.
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6.11 Cultura oceânica

Ronaldo Christofoletti

Em um mundo marcado por rápidas transformações climáticas, 
compreender o oceano e nossa relação com ele tornou-se essencial. 
Ocupando mais de 70% da superfície do planeta, o oceano regula o clima 
e sustenta a vida. Desempenha, assim, um papel central na mitigação dos 
impactos das mudanças climáticas. No Brasil, essa conexão é especial-
mente relevante: mais da metade da população vive a menos de 150 km 
do litoral, o que torna o vínculo com o oceano uma realidade cotidiana.

Mesmo quem vive longe do mar é impactado diretamente por ele. 
Ao regular a temperatura e o ciclo das chuvas, o oceano afeta o bem-estar 
humano, a produção agrícola e os recursos hídricos até de regiões como 
o Centro-Oeste brasileiro. Por isso, desenvolver a cultura oceânica — ou 
seja, a compreensão de como o oceano influencia nossas vidas e como 
nossas ações o afetam — é fundamental. Essa consciência fortalece es-
colhas individuais e coletivas, promove mudanças de comportamento e 
embasa políticas públicas eficazes voltadas à mitigação e à adaptação 
frente à crise climática.

A cultura oceânica tem evoluído de um enfoque restrito à educação 
formal para ser reconhecida como uma construção social coletiva e mul-
tidimensional. Consolidou-se em quatro dimensões interdependentes: 
educação, comunicação, conexões culturais e sistemas de conhecimen-
to (1). Essa abordagem permite refletir sobre como diferentes setores da 
sociedade se relacionam com o oceano e mobilizar transformações rumo 
à sustentabilidade.

Na educação, destacam-se avanços globais como o chamado da 
UNESCO para o Currículo Azul (2) — a inserção da cultura oceânica nos 
currículos escolares mundialmente — e ações que promovem aprendiza-
gens participativas e conectadas ao território, como o Programa Escola 
Azul, que promove projetos interdisciplinares e inclusivos para promover 
o protagonismo juvenil e vincular o oceano à justiça climática e ambiental.



314

Mudanças cl imáticas no Brasi l

Na comunicação, pesquisas indicam que o acesso à informação 
científica, embora necessário, não é suficiente para gerar engajamento 
público. A integração entre cultura oceânica e comunicação estratégica 
tem sido essencial para promover mudanças de comportamento. Iniciati-
vas globais como as campanhas “The Ocean is Us” (3) e a plataforma “EU-
ceano” (4) exemplificam como narrativas visuais e emocionais aumentam 
a mobilização social.

Quanto às conexões culturais, cresce o reconhecimento da cen-
tralidade do oceano em expressões culturais, práticas espirituais, rituais 
tradicionais e saberes ancestrais, diversas e ricas em todo o planeta. A 
cultura oceânica precisa dialogar com essa diversidade, reconhecendo 
os múltiplos modos de conhecer e vivenciar o oceano e valorizando a plu-
ralidade de territórios e experiências (1, 5).

Nos sistemas de conhecimento, a transdisciplinaridade e a copro-
dução têm se consolidado como caminhos para responder a desafios so-
cioambientais complexos. Diferentes projetos no mundo mostram como 
parcerias entre ciência, comunidades e gestão pública podem gerar solu-
ções contextualizadas e duradouras (5).

Outro avanço significativo é a geração de evidências sobre a per-
cepção pública. Pesquisas como a brasileira Oceano sem Mistérios (7) e 
a internacional Ocean & Society Survey (8) revelam lacunas de conheci-
mento e indicam caminhos para ações mais eficazes. Também cresce o 
entendimento da cultura oceânica como suporte à conservação marinha. 
Estudos demonstram que áreas protegidas têm mais chances de sucesso 
quando as populações costeiras compreendem a importância dos ecos-
sistemas marinhos (9).

Esses elementos reforçam que a cultura oceânica é um campo 
emergente e estratégico, com potencial para apoiar transformações es-
truturais frente às mudanças climáticas. Para isso, é necessário integrar 
suas dimensões às políticas públicas, com abordagens baseadas em evi-
dências, justiça social e inclusão de vozes diversas.

O Brasil tem protagonizado ações pioneiras em cultura oceânica 
lideradas pela academia, por organizações da sociedade civil e por esco-
las. É o líder da produção científica sobre cultura oceânica entre os países 
do Sul Global (10) e o líder mundial em projetos sobre cultura oceânica 
(11). Essas ações multissetoriais e que retratam as diferentes realidades 
brasileiras tornaram o Brasil referência mundial em cultura oceânica, com 
destaque para a atuação multissetorial e interinstitucional coordenada 
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pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), em parceria com 
a UNESCO e a Universidade Federal do Estado de São Paulo (UNIFESP) e 
envolvendo diferentes plataformas de ação nacional. Essa mobilização 
vem estruturando políticas e estratégias voltadas a resiliência climática, 
segurança alimentar, economia azul sustentável, proteção da biodiversi-
dade e integração de saberes científicos e tradicionais.

Na dimensão educacional, o país, por meio da parceria entre Mi-
nistério da Ciência, Tenologia e Inovação (MCTI) e Ministério da Educação 
(MEC), foi o primeiro a responder ao chamado da UNESCO e se compro-
meter com o Currículo Azul. A implementação se dá em quatro frentes: 
políticas públicas multiníveis (com 24 municípios e quatro estados já 
tendo produzido leis específicas); formação de professores (com apoio 
da CAPES, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior); produção de materiais didáticos e engajamento comunitário. O Pro-
grama Escola Azul está presente em todas as regiões do país, promoven-
do projetos escolares conectados aos desafios globais (12). A Olimpíada 
do Oceano, com alcance nacional e internacional, atinge milhões de pes-
soas com atividades integradas de ciência, arte, cultura e inclusão (13).

Na comunicação, diferentes projetos de pesquisa financiados pelo 
MCTI e organizações da sociedade civil têm ampliado o acesso a informa-
ção de qualidade. Por exemplo, a Aliança Brasileira pela Cultura Oceânica 
tem lançado, desde a COP-28, relatórios técnicos que sistematizam evi-
dências sobre as relações oceano-clima. Esses relatórios têm alcança-
do ampla repercussão midiática, com milhares de inserções nas mídias 
nacionais, regionais e locais abordando os temas de gestão de cidades 
costeiras (14), soluções baseadas na natureza (15), eventos extremos de 
temperatura (16) e degelo marinho recorde (17).

A pesquisa nacional de percepção pública (7) identificou que 89% 
dos brasileiros apoiam a inclusão da cultura oceânica nas escolas. Em 
2025, sua nova edição mostrou crescimento no reconhecimento do ocea-
no como parte da solução climática. Essa pesquisa fundamenta estra-
tégias de comunicação e formulação de políticas públicas e se integra à 
rede internacional Ocean & Society Survey (8).

Nos sistemas de conhecimento, o Brasil vem consolidando práticas 
de coprodução. A elaboração participativa do Plano Nacional da Década 
do Oceano (18) é um exemplo de articulação entre academia, sociedade 
civil, povos indígenas e comunidades tradicionais. Projetos financiados 
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pelo CNPq e universidades reforçam essa abordagem, valorizando sabe-
res diversos para guiar ações de adaptação climática costeira.

A dimensão cultural tem sido abordada em festivais, produções ar-
tísticas, exposições, materiais educativos e projetos comunitários. Tais 
ações reconhecem o oceano como parte do imaginário, da espiritualida-
de e da identidade coletiva de muitos povos e são essenciais para o enga-
jamento social no longo prazo.

A cultura oceânica é um dos pilares do enfrentamento da crise cli-
mática de forma justa, integrada e transformadora. Vai além da produção 
de conhecimento, pois promove o uso do conhecimento para a mudança 
necessária na adaptação climática. Ao promover o entendimento da nos-
sa interdependência com o oceano, fortalece ações individuais e coleti-
vas rumo à sustentabilidade. O Brasil tem papel de liderança global, com 
iniciativas reconhecidas pela ONU e pela UNESCO. Cabe agora conso-
lidar esse protagonismo e inspirar cada vez mais políticas públicas que 
articulem oceano, clima e sociedade rumo a futuros mais resilientes e in-
clusivos. Para isso, é necessário:

•	 Ampliar o financiamento público e privado com foco em cultura 
oceânica, justiça social e equidade territorial, desde a produção ao 
uso do conhecimento.

•	 Incluir a cultura oceânica nos planos de adaptação climática e polí-
ticas nacionais de educação.

•	 Fortalecer redes de formação de educadores e produção de recur-
sos pedagógicos contextualizados.

•	 Promover campanhas de comunicação baseadas em dados 
e narrativas socialmente relevantes a partir dos impactos da 
mudança do clima.

•	 Estimular redes de cooperação entre países do Sul Global.
•	 Valorizar o papel de jovens, artistas, povos indígenas e comunida-

des locais na construção de soluções.
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6.12 Governança oceânica

Wânia Duleba, Milena Maltese Zuffo, Andrei Polejack

Os riscos climáticos afetam setores essenciais da economia nacio-
nal — como pesca, turismo e infraestrutura urbana — e agravam desigual-
dades sociais, em especial nos países do Sul Global (1,2). Questões de 
governança são estratégicas, pois estruturam normas, instituições, polí-
ticas e práticas voltadas à mitigação dos impactos e à adaptação frente 
a esses riscos. A interseção dos regimes de governança do oceano e do 
clima representa não apenas uma necessidade ambiental urgente, mas 
também uma oportunidade estratégica de liderança científica e diplomá-
tica do Brasil no cenário internacional.

Governança oceânica compreende os sistemas normativos, po-
líticos e técnicos que orientam os direitos e deveres quanto ao uso e à 
proteção do oceano (3). Seu marco jurídico internacional é a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CONVEMAR), que organiza o 
espaço oceânico por zonas e estabelece princípios de soberania, prote-
ção ambiental e cooperação entre Estados. Analogamente, o regime do 
clima tem por instrumento norteador a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC). Embora a CONVEMAR 
não mencione mudanças climáticas diretamente, ambos os regimes têm 
sido aplicados em interpretações jurídicas sobre os impactos da rela-
ção oceano/clima.

No Brasil, um elemento central no regime oceânico é a Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), criada em 1974 e res-
ponsável por diversas políticas como o Plano Setorial para os Recursos 
do Mar e o Levantamento da Plataforma Continental Brasileira, dentre 
outros. Já o regime climático conta com o Comitê Interministerial sobre 
Mudança do Clima (CIM), responsável pelo Plano Clima e pelas Contribui-
ções Nacionalmente Determinadas (NDC).

Ambos os regimes se utilizam da produção científica nacional para 
embasar propostas de ação. No entanto, apesar de serem semelhantes 
em seus propósitos, não há processos de integração entre eles, o que di-
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ficulta a coordenação de políticas de Estado e a melhoria dos processos 
decisórios com base no conhecimento (4). O Brasil detém capacidades 
avançadas em pesquisas oceânicas e climáticas, contando com ampla 
rede de universidades, centros de pesquisa e laboratórios públicos e pri-
vados. Essas instituições pesquisam os processos oceânicos e os impac-
tos climáticos em ecossistemas marinhos e desenvolvem e avaliam estra-
tégias de adaptação costeira às mudanças do clima.

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação coordena políticas 
científicas estratégicas para ambos os regimes, como a Rede Clima e o 
Instituto Nacional de Pesquisas Oceânicas (INPO), estabelecido como 
sua mais recente Organização Social. Tanto a Rede Clima quanto o INPO 
possuem redes avançadas de conhecimento a serviço da sociedade, en-
volvendo pesquisadores em todo o Brasil (Figura1).

Figura 1: Mapa da Rede de Pesquisa, Inovação e Infraestrutura do Instituto Na-
cional de Pesquisas Oceânicas – INPO.

Além da produção de conhecimento científico sobre oceano e cli-
ma, a ciência brasileira tem contribuído na pesquisa de modelos de go-
vernança e articulação entre ciência e saberes tradicionais (5,6,7), para 
aplicação em instrumentos de políticas públicas, como o Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro (PNGC).
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Em decorrência da robustez da ciência nacional, a atuação de pes-
quisadores brasileiros em fóruns internacionais tem se expandido, princi-
palmente em redes internacionais, como a Aliança para Todo o Atlântico 
(8), possibilitando a implementação de novos espaços políticos como a 
ZOPACAS (Zona de Paz e Cooperação no Atlântico Sul), e reforçando o pa-
pel do país na diplomacia científica (9).

A governança oceânica é fundamental para responder aos desafios 
climáticos em territórios marinhos e costeiros. A experiência brasileira 
demonstra que é possível integrar ciência, política e sociedade em solu-
ções eficazes e escaláveis. Consolidar mecanismos institucionais, am-
pliar a base científica e incorporar abordagens participativas são passos 
centrais para ampliar a resiliência costeira e promover justiça ambiental. 
O sucesso dessa iniciativa dependerá da nossa capacidade de traduzir os 
avanços científicos nacionais em políticas públicas integradas e da conti-
nuidade do investimento em pesquisa oceânica de excelência.
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6.13 Conclusões

Uma proporção significativa das atividades humanas, incluindo a 
atividade econômica, depende das zonas costeiras e oceânicas. Elas são 
responsáveis por 80% das mercadorias comercializadas globalmente, 
são fonte de produção de alimentos e podem vir a ser responsáveis por 
uma grande parcela da energia limpa e renovável necessária para a tran-
sição energética. Também sequestram e mantêm no fundo do mar e em 
seus manguezais o excesso de carbono emitido para a atmosfera. Além 
disso, quando preservadas ou restauradas, funcionam, no caso das zonas 
costeiras, como barreira física à erosão e às inundações intensificadas 
pelos eventos climáticos extremos, como tempestades e furacões.

A ciência tem conhecimento e soluções para oferecer. A ciência 
brasileira, em particular, vem mostrando os impactos existentes e como 
as mudanças climáticas estão exacerbando as vulnerabilidades no espa-
ço costeiro-marinho brasileiro; tem apontado também as oportunidades 
para o Brasil vencer esses desafios.

Mas todas as medidas de adaptação e/ou mitigação precisam da 
formulação de políticas públicas a nível nacional e regional. É necessá-
ria, sobretudo, a inserção da questão climática e seus reflexos oceânicos/
costeiros entre as prioridades nacionais e a garantia de continuidade dos 
investimentos e esforços, tanto para a pesquisa científica como para a 
implementação das ações. Esse desafio precisa ser enfrentado levando 
em conta também o conhecimento ecológico local e tradicional, com a 
ampliação da representatividade desses grupos nos processos decisórios 
para viabilizar abordagens transdisciplinares e baseadas em justiça am-
biental e social.

Tendo em vista que o oceano é local, nacional, regional e global, é 
preciso desenvolver uma abordagem integrada que contemple todos es-
ses níveis. Pela extensão de sua área oceânica e costeira, por sua posição 
na geopolítica mundial e pela sólida base científica de que dispõe, o Brasil 
está diante de uma oportunidade estratégica de liderança científica e di-
plomática no cenário internacional.
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